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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Secretaria-Geral

Aviso n.o 1/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por
despacho de 14 de Setembro de 2000 do Secretário de Estado da
Presidência do Conselho de Ministros, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso,
concurso para preenchimento do cargo de chefe de divisão de Recursos
Humanos da Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de Minis-
tros, constante do mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 272/99, de 22 de
Julho.

2 — Área de actuação — a referida no artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 272/99, de 22 de Julho.

3 — Requisitos legais de admissão ao concurso — podem concorrer
todos os funcionários que, até ao termo do prazo da entrega das
candidaturas, reúnam os requisitos definidos no artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho.

4 — Métodos de selecção — os definidos nos termos do artigo 12.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

4.1 — A avaliação curricular tem por objectivo avaliar as aptidões
profissionais dos candidatos, ponderando, de acordo com as exigências
da função, os seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

4.1.1 — A avaliação curricular é valorizada de 0 a 20 valores.
4.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-

ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais do candidato, sendo ponderados os seguintes
factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

4.2.1 — A entrevista profissional de selecção é valorizada de 0 a
20 valores.

4.2.2 — Para a realização da entrevista profissional de selecção os
candidatos admitidos são convocados através de ofício registado.

4.3 — A classificação final, expressa de 0 a 20 valores, resultará
da média aritmética simples ou ponderada das classificações obtidas
em cada um dos métodos de selecção.

5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
de acta das reuniões do júri do concurso que será facultada aos can-
didatos sempre que solicitada.

6 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do lugar para o qual é aberto, caducando com o respectivo preen-
chimento.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — As candidaturas são formalizadas mediante requerimento

dirigido ao Secretário-Geral da Presidência do Conselho de Ministros
e entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recep-
ção, para a Rua do Professor Gomes Teixeira, 1399-022 Lisboa, dele
constando os elementos seguintes:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número, validade e serviço
emissor do bilhete de identidade, endereço, código postal e
telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Indicação da respectiva categoria, serviço a que pertence,

natureza do vínculo e antiguidade na carreira, na categoria
e na função pública;

d) Identificação do concurso a que se candidata, indicando o
cargo, o organismo e publicação do aviso no Diário da
República;

e) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão
a que se refere o n.o 3 do presente aviso, cuja falta determina
a exclusão do concurso.

7.2 — O requerimento de candidatura é obrigatoriamente acom-
panhado de curriculum vitae actualizado, donde constem os elementos
necessários à ponderação dos factores referidos no n.o 4.1.

7.3 — Os candidatos que não pertençam ao quadro da Secreta-
ria-Geral da Presidência do Conselho de Ministros devem apresentar
os documentos autênticos ou autenticados comprovativos dos requi-
sitos legais e dos factores curriculares.

7.4 — Os candidatos podem juntar outros documentos que con-
siderem relevantes para a apreciação do seu mérito.

7.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

8 — Local de trabalho — Secretaria-Geral da Presidência do Con-
selho de Ministros, sita na Rua do Professor Gomes Teixeira, Lisboa.

9 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento é o fixado nos
termos do anexo n.o 8 ao Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
acrescendo-lhe o montante fixado no despacho conjunto n.o 625/99,
de 3 de Agosto. As regalias sociais são as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública.

10 — Composição do júri, de acordo com o sorteio realizado em
16 de Novembro de 2000 (acta n.o 564/2000), nos termos do n.o 6
do artigo 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Presidente — Licenciado Dr. Humberto Duarte Alves Meirinhos,
presidente do conselho de direcção dos Serviços Sociais da
Presidência do Conselho de Ministros.

1.o vogal efectivo — Licenciada Fernanda Duarte Sousa Soares
Cruz, chefe da Divisão de Documentação e Informação Legis-
lativa da Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de
Ministros.

2.o vogal efectivo — Licenciada Maria Margarida Correia Branco,
directora de serviços de documentação e informação da Secre-
taria-Geral do Ministério das Finanças.

1.o vogal suplente — Licenciado Joaquim de Jesus Gonçalves,
vogal da direcção do Instituto para a Gestão das Lojas do
Cidadão, cargo equiparado a director de serviços.

2.o vogal suplente — Licenciada Aurora Maria Henriques Serras
Dias Martinho, chefe da Divisão de Gestão de Recursos
Humanos da Secretaria-Geral do ex-Ministério do Equipa-
mento, Planeamento e Administração do Território.

10.1 — O presidente do júri é substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

11 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Decreto-Lei n.o 272/99, de 22 de Julho;
Código do Procedimento Administrativo.

12 — A lista de classificação final é publicitada, nos termos do n.o 2
do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

13 — «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.» (Despacho conjunto n.o 373/2000, de 1 de
Março, do Ministro Adjunto, do Ministro da Reforma do Estado
e da Administração Pública e da Ministra para a Igualdade, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março de 2000.)

19 de Dezembro de 2000. — O Secretário-Geral, Alexandre Figuei-
redo.

Declaração n.o 1/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 460/77, de 7 de Novembro, o Primeiro-Ministro
declarou de utilidade pública, por despacho de 5 de Dezembro de
2000:

Águias Areosa Futebol Clube, com sede em Rio Tinto, Gondomar.
Associação Académica de Santarém, com sede em Santarém.
Associação Cultural e Recreativa Jograis de Gogim, com sede em

São Martinho das Chãs, Armamar.
Associação Comercial e Industrial de Bragança, com sede em

Bragança.
Associação IN LOCO, com sede em Faro.
Banda de Música de Mateus, com sede em Mateus, Vila Real.
Clube Desportivo do Furadouro, com sede em Ovar.
Cooperativa de Electrificação a Lord, C. R. L., com sede em Lordelo,

Paredes.

15 de Dezembro de 2000. — O Secretário-Geral, Alexandre Figuei-
redo.
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MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

ESTADO-MAIOR-GENERAL DAS FORÇAS ARMADAS

Gabinete do Chefe do Estado-Maior-General
das Forças Armadas

Despacho n.o 1/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 6.o,
n.o 5, alínea l), da Lei n.o 111/91, de 29 de Agosto, e ouvido o Chefe
do Estado-Maior do Exército, nomeio o tenente-general Silvestre
António Salgueiro Porto para o cargo de adjunto do Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas para o Planeamento, que se
encontra vago.

O presente despacho produz efeitos em 13 de Dezembro de 2000.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

13 de Dezembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General
das Forças Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Despacho n.o 2/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 6.o,
n.o 5, alínea l), da Lei n.o 111/91, de 29 de Agosto, e ouvido o Chefe
do Estado-Maior da Força Aérea, nomeio o tenente-general pilo-
to-aviador Fernando Nélson Rodrigues Rocha para o cargo de adjunto
do Chefe do Estado-Maior-General das Forças Armadas para as Ope-
rações, em substituição do tenente-general piloto-aviador António
José Frias Vasques Osório, que pelo presente despacho é exonerado
por ter sido designado para o exercício de outras funções.

O presente despacho produz efeitos em 13 de Dezembro de 2000.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

13 de Dezembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General
das Forças Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Despacho n.o 3/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do des-
pacho n.o 24 562/2000 (2.a série), de 20 de Outubro, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 277, de 30 de Novembro de 2000,
subdelego no tenente-general Silvestre António Salgueiro Porto,
adjunto do Chefe do Estado-Maior-General das Forças Armadas para
o planeamento, as competências referidas nos n.os 1.2 e 1.3 do mesmo
despacho, bem como no n.o 1.5, até 100 000 contos.

O presente despacho produz efeitos desde 13 de Dezembro de
2000.

13 de Dezembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General
das Forças Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Despacho n.o 4/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do des-
pacho n.o 24 562/2000 (2.a série), de 20 de Outubro, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 277, de 30 de Novembro de 2000,
subdelego no tenente-general piloto-aviador Fernando Nélson Rodri-
gues Rocha, adjunto do Chefe do Estado-Maior-General das Forças
Armadas para as Operações, as competências referidas no n.o 1.1
do mesmo despacho, bem como no n.o 1.5, até 100 000 contos.

O presente despacho produz efeitos desde 13 de Dezembro de
2000.

13 de Dezembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General
das Forças Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Despacho n.o 5/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 3
do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 48/93, de 26 de Fevereiro, e atento
o disposto no n.o 2 do mesmo artigo, na alínea l) do n.o 5 do artigo 6.o
da Lei n.o 111/91, de 29 de Agosto, e no n.o 2 do artigo 1.o do Decre-
to-Lei n.o 264/89, de 18 de Agosto, delego no tenente-general Silvestre
António Salgueiro Porto, adjunto do Chefe do Estado-Maior-General
das Forças Armadas para o Planeamento, a competência para a prática
de todos os actos de gestão relativos ao pessoal militar e civil que
integra o Estado-Maior-General das Forças Armadas ou na sua depen-
dência hierárquica, entre os quais:

a) Nomeações, exonerações e transferências;
b) Concessão de licenças de longa duração e sem vencimento,

bem como a autorização para o respectivo regresso;
c) Abertura de concursos;
d) Concessão de facilidades para estudos e para a prática de

actividades desportivas;

e) As autorizações previstas nos artigos 31.o e 32.o do Decre-
to-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

f) As autorizações previstas no regulamento aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 430/86, de 30 de Dezembro, em matéria de
transportes.

2 — Excluem-se da presente delegação:

a) As nomeações, exonerações e transferências relativas a oficiais
generais, a capitães-de-mar-e-guerra ou coronéis e aos mem-
bros do meu Gabinete;

b) Os actos da competência exclusiva do Chefe do Estado-Maior-
-General das Forças Armadas, seja por disposição expressa,
seja por correspondência de funções, nomeadamente a esta-
belecida no n.o 2 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 264/89,
de 18 de Agosto.

3 — Nos termos da parte final do n.o 3 do Decreto-Lei n.o 48/93,
autorizo a subdelegação, no todo ou em parte, dos poderes com-
preendidos nesta delegação no chefe dos órgãos de apoio geral.

O presente despacho produz efeitos desde 13 de Dezembro de
2000.

13 de Dezembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General
das Forças Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

EXÉRCITO

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Repartição de Pessoal Militar Permanente

Portaria n.o 1/2001 (2.a série). — Por portaria de 6 de Dezembro
de 2000 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenente-coronel,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o
do EMFAR, por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o, na alínea d) do artigo 218.o e no
artigo 242.o do referido Estatuto, o:

MAJ FARM 09564780, António Cardoso Ribeiro.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 16 de Novem-
bro de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos
vencimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remune-
ratória do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decre-
to-Lei n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Mantém-se na situação de adido ao quadro após a promoção, pelo
que, nos termos do artigo 192.o do EMFAR, não encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro espe-
cial, à esquerda do TCOR FARM 10980878, Augusto António dos
Remédios.

7 de Dezembro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Portaria n.o 2/2001 (2.a série). — Por portaria de 6 de Dezembro
de 2000 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenente-coronel,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o
do EMFAR, por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o, na alínea d) do artigo 218.o e no
artigo 242.o do referido Estatuto, o:

MAJ VET 09221082, José Luís Miguez Barroso.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 30 de Outubro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Mantém-se na situação de adido ao quadro após a promoção, pelo
que, nos termos do artigo 192.o do EMFAR, não encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro espe-
cial, à esquerda do TCOR VET 10295576, António José Carrilho
da Cunha Pereira.

7 de Dezembro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.
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Portaria n.o 3/2001 (2.a série). — Por portaria de 6 de Dezembro
de 2000 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenente-coronel,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o
do EMFAR, por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o, na alínea d) do artigo 218.o e no
artigo 242.o do referido Estatuto, o:

MAJ VET 06308780, Rui Manuel do Sacramento Gonçalves.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 30 de Outubro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro espe-
cial, à esquerda do TCOR VET 09221082, José Luís Miguez Barroso.

7 de Dezembro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Portaria n.o 4/2001 (2.a série). — Por portaria de 6 de Dezembro
de 2000 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenente-coronel,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o
do EMFAR, por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o, na alínea d) do artigo 218.o e no
artigo 242.o do referido Estatuto, o:

MAJ FARM 10980878, Augusto António dos Remédios.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 9 de Novembro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro espe-
cial, à esquerda do TCOR FARM 08396280, António Manuel Norte
de Oliveira Dias.

7 de Dezembro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Portaria n.o 5/2001 (2.a série). — Por portaria de 6 de Dezembro
de 2000 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenente-coronel,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o
do EMFAR, por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o, na alínea d) do artigo 218.o e no
artigo 242.o do referido Estatuto, o:

MAJ ADMIL 10139783, António Vicente Timóteo Rodrigues.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 17 de Novem-
bro de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos
vencimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remune-
ratória do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decre-
to-Lei n.o 328/99, de 18 de Agosto.

É promovido para o quadro.
Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro espe-

cial, à esquerda do TCOR ADMIL 08792277, Hamilton Leonel Lucas
Ramalho.

7 de Dezembro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Portaria n.o 6/2001 (2.a série). — Por portaria de 6 de Dezembro
de 2000 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenente-coronel,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o
do EMFAR, por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o, na alínea d) do artigo 218.o e no
artigo 242.o do referido Estatuto, o:

MAJ SGE 06374063, Bernardino Arlindo Raleira Laureano.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 16 de Novem-
bro de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos
vencimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remune-
ratória do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decre-
to-Lei n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro espe-
cial, à esquerda do TCOR SGE 44403062, José Simões Baptista.

7 de Dezembro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Portaria n.o 7/2001 (2.a série). — Por portaria de 6 de Dezembro
de 2000 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenente-coronel,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o
do EMFAR, por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o, na alínea d) do artigo 218.o e no
artigo 242.o do referido Estatuto, o:

MAJ TMANTM 15958572, Victor Manuel Monteiro Job.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 20 de Novem-
bro de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos
vencimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remune-
ratória do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decre-
to-Lei n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro espe-
cial, à esquerda do TCOR TMANTM 52393011, João Pedro Quintela
Leitão.

7 de Dezembro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Rectificação n.o 1/2001. — Por ter sido publicado com inexactidão
no Diário da República, 2.a série, n.o 263, de 14 de Novembro de
2000, a p. 18 435, o despacho n.o 23 115/2000, respeitante à promoção
ao posto de primeiro-sargento do segundo-sargento MAT 18631592,
Roberto Carlos Santos Branco, rectifica-se que onde se lê:

«2 — Conta a antiguidade desde 1 de Outubro de 1998, data a
partir da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando inte-
grado no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de pri-
meiro-sargento.

3 — Mantém a situação de quadro, nos termos do n.o 1 do
artigo 185.o do EMFAR, pelo que encerra a respectiva vaga.»
deve ler-se:

«2 — Conta a antiguidade desde 1 de Outubro de 1998, data a
partir da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando inte-
grado no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de primei-
ro-sargento. Transita para o escalão 2 em 1 de Outubro de 2000,
nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 17/90, de 14
de Fevereiro.

3 — Mantém a situação de quadro, nos termos do artigo 173.o do
EMFAR, pelo que encerra a respectiva vaga.»

4 de Dezembro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Rectificação n.o 2/2001. — Por ter sido publicado com inexactidão
no Diário da República, 2.a série, n.o 246, de 24 de Outubro de 2000,
a p. 17 200, a portaria n.o 1627/2000, respeitante ao ingresso nos qua-
dros permanentes e promoção ao posto de ALF dos alunos do curso
técnico de exploração de transmissões, rectifica-se que onde se lê
«ASP OF AL GRAD 11005584, Adérito Augusto Valente da Fon-
seca — 14,44,» deve ler-se «ASP OF AL GRAD 11055484, Adérito
Augusto Valente da Fonseca — 14,44,».

4 de Dezembro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Repartição de Pessoal Militar não Permanente

Portaria n.o 8/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior do Exército promover ao posto de alferes, desde 24 de Agosto
de 2000, nos termos dos artigos 373.o e 374.o, n.o 1, alínea a), ambos
do Decreto-Lei n.o 34-A/90, com as alterações verificadas por força
do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de
Junho, contando a antiguidade e efeitos administrativos desde a
mesma data, o alferes graduado em seguida mencionado:

ALF GRAD S MED.DENTARIA RC (05432993) Rui Miguel Preto
Pires Gonçalo.

11 de Dezembro de 2000. — Por subdelegação do major-general
DAMP, após subdelegação do tenente-general AGE, por delegação
do general CEME, o Chefe da Repartição, Joaquim Carneiro Ribeiro,
COR INF.



6 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 1 — 2 de Janeiro de 2001

Portaria n.o 9/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior do Exército promover ao posto de alferes, desde 4 de Outubro
de 2000, nos termos dos artigos 373.o e 374.o, n.o 1, alínea a), ambos
do Decreto-Lei n.o 34-A/90, com as alterações verificadas por força
do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de
Junho, contando a antiguidade e efeitos administrativos desde a
mesma data, o alferes graduado em seguida mencionado:

ALF GRAD S MED.DENTARIA RC (29735392) Paulo Fernando
de Castro e Silva.

11 de Dezembro de 2000. — Por subdelegação do major-general
DAMP, após subdelegação do tenente-general AGE, por delegação
do general CEME, o Chefe da Repartição, Joaquim Carneiro Ribeiro,
COR INF.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Centro Nacional de Pensões

Deliberação (extracto) n.o 1/2001. — Por deliberação do con-
selho directivo de 7 de Dezembro de 2000:

Licínio Gabriel dos Santos Furtado Pereira, João Paulo Soares
Alpoim, João Jorge da Costa Ramires, Rui Manuel da Graça Car-
doso Pinto, Rute Sofia Neves de Barros e Sílvia Maria Nogueira
Cavaco, técnicos superiores de informática de 2.a classe — nomea-
dos definitivamente na categoria de técnico superior de informática
de 1.a classe, nos termos do n.o 8 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, ficando exonerados dos lugares de
origem a partir da data de aceitação dos novos lugares. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Dezembro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Director
de Serviços, Clemente Galvão.

Centro Nacional de Protecção contra os Riscos
Profissionais

Despacho n.o 6/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 21
de Novembro de 2000, proferido por subdelegação de competências
do Secretário de Estado da Segurança Social:

António Pedro Pires, director de serviços do Departamento de Cer-
tificação e Recuperação de Incapacidades — autorizada a acumu-
lação de funções, nos termos previstos na alínea d) do n.o 2 e
no n.o 4 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
alterado pelo Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro, com efeito
reportado a 18 de Outubro de 2000 e termo com o final do ano
lectivo.

6 de Dezembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
José Clemente Geraldes.

Centro Regional de Segurança Social do Centro

Rectificação n.o 3/2001. — Por ter sido publicado com inexactidão
no Diário da República, 2.a série, n.o 281, de 6 de Dezembro de 2000,
o despacho (extracto) n.o 24 896/2000, rectifica-se que onde se lê «foi
autorizada a cessão de funções do cargo da chefe da Divisão de Gestão
de Pessoal da assessora principal Maria Manuel Nascimento Almeida
Neves» deve ler-se «foi autorizada a cessação de funções do cargo
de chefe da Divisão de Gestão de Pessoal da assessora principal Maria
Manuel Nascimento Almeida Neves».

13 de Dezembro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, (Assinatura
ilegível.)

Centro Regional de Segurança Social de Lisboa
e Vale do Tejo

Despacho n.o 7/2001 (2.a série). — Delegação e subdelegação de
poderes. — 1 — Nos termos do n.o 2 do artigo 35.o do Código do
Procedimento Administrativo, delego:

1.1 — No director dos Serviços de Identificação e de Registo de
Remunerações, licenciado Álvaro Elias Dionísio, o poder previsto
na alínea c) do artigo 4.o do Decreto Regulamentar n.o 36/93, de
21 de Outubro.

1.2 — No director dos Serviços de Atribuição de Prestações, licen-
ciado João Maria Lopes Peres Mateus, o poder previsto na alínea d)
do artigo 4.o do Decreto Regulamentar n.o 36/93, de 21 de Outubro.

2 — Ao abrigo do n.o 1 do artigo 36.o do Código do Procedimento
Administrativo, autorizo os directores de serviços referidos no número
anterior, a subdelegar em chefes de repartição, chefes de secção e
assistentes administrativos com funções de coordenação, os poderes
agora delegados.

3 — Nos termos do artigo 36.o e 37.o do Código do Procedimento
Administrativo e no uso da autorização constante do n.o 4 da deli-
beração n.o 217/2000, de 15 de Fevereiro de 2000, publicada no Diário
da República, 2.a série, n.o 53, de 3 de Março de 2000, do conselho
directivo do Centro Regional de Segurança Social de Lisboa e Vale
do Tejo, subdelego:

3.1 — No director dos Serviços de Identificação e de Registo de
Remunerações, referido no n.o 1.1, a competência para:

3.1.1 — Proceder ao registo dos tempos de trabalho e das remu-
nerações;

3.1.2 — Autorizar a restituição de contribuições indevidamente
pagas;

3.1.3 — Autorizar a passagem de certidões e declarações respei-
tantes a beneficiários e contribuintes;

3.2 — No director dos Serviços de Atribuição de Prestações, refe-
rido no n.o 1.2, a competência para:

3.2.1 — Emitir notas de reembolso de despesas efectuadas com o
funcionamento das comissões de recurso, bem como autorizar o paga-
mento de despesas em ambulância para a realização de exames
médicos;

3.2.2 — Determinar a revisão oficiosa das incapacidades perma-
nentes;

3.2.3 — Despachar os pedidos de justificação de falta de compa-
rência dos interessados aos exames para que foram convocados;

3.2.4 — Autorizar a realização de exames médicos em estabele-
cimento onde o interessado se encontre ou no seu domicílio;

3.2.5 — Despachar os processos de verificação de incapacidades
temporárias, nos termos do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 360/97,
de 17 de Dezembro;

3.2.6 — Despachar os pedidos de restituição de prestações, nos ter-
mos dos artigos 7.o e 8.o do Decreto-Lei n.o 133/88, de 24 de Abril;

3.2.7 — Autorizar a passagem de certidões e declarações respei-
tantes a beneficiários.

3.3 — No director do Departamento de Acção Social, licenciado
Augusto Varela Laranjo, a competência para:

3.3.1 — Conceder subsídios eventuais a indivíduos ou famílias em
situação de carência social de qualquer natureza, até ao montante
de 120 000$, referentes a um único processamento, e até 60 000$ men-
sais, durante o limite máximo de um ano, quando de carácter regular;

3.3.2 — Conceder subsídios até ao montante de 80 000$ a timo-
renses, refugiados, candidatos a asilo e a desalojados, até à atribuição
de pensões dos regimes de segurança social ou à sua integração
sócio-profissional;

3.3.3 — Fixar os montantes das comparticipações devidas pelos
utentes alojados a expensas, total ou parcialmente, do Centro Regio-
nal, de acordo com as orientações do conselho directivo;

3.3.4 — Fixar o montante das comparticipações devidas pelos uten-
tes ou respectivos familiares referentes à frequência de amas e em
estabelecimentos oficiais, bem como anular ou reduzir os mesmos
montantes, com base em motivos sociais justificados, com observância
dos normativos legais aplicáveis;

3.3.5 — Despacar os pedidos de admissão ou de colocação de crian-
ças em amas e famílias de acolhimento e em estabelecimentos oficiais;

3.3.6 — Praticar os actos necessários à resolução dos problemas
relacionados com utentes colocados pelos tribunais à responsabilidade
do Centro Regional;

3.3.7 — Autorizar o exercício da actividade de ama, através de
licença de modelo próprio;

3.3.8 — Autorizar a celebração de contratos com amas, famílias
de acolhimento e ajudantes familiares, após estudo da situação apre-
sentada pelos serviços;

3.3.9 — Autorizar o pagamento de subsídios de retribuição, de ali-
mentação e de manutenção às amas, ajudantes familiares e famílias
de acolhimento;

3.3.10 — Atribuir subsídios para aquisição de ajudas técnicas até
ao valor de 250 000$;

3.3.11 — Autorizar a celebração de contratos de seguro de acidentes
pessoais respeitantes aos ajudantes familiares, nos termos da alínea d)
do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 141/89, de 28 de Abril;

3.3.12 — Autorizar o pagamento às instituições particulares de soli-
dariedade social (IPSS) de subsídios eventuais, bem como dos sub-
sídios no âmbito do Fundo de Socorro Social, uma vez verificados
os requisitos constantes do despacho de atribuição;

3.3.13 — Autorizar despesas relacionadas com projectos do Fundo
Social Europeu até 100 000$;



N.o 1 — 2 de Janeiro de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 7

3.3.14 — Autorizar a realização de despeas com a aquisição de bens
de consumo corrente e de bens duradouros e serviços até 100 000$;

3.3.15 — Autorizar o pagamento das verbas destinadas às institui-
ções particulares de solidariedade social, para efeito dos vencimentos
dos docentes do ensino especial;

3.3.16 — Emitir declarações comprovativas da situação jurídica das
instituições particulares de solidariedade social e da concessão de
alvará de licenciamento dos estabelecimentos com fins lucrativos;

3.3.17 — Autorizar o pagamento da comparticipação do Centro
Regional nos encargos relacionados com a execução de projectos das
instituições particulares de solidariedade social incluídos no PIDDAC;

3.3.18 — Autorizar a realização de estágios profissionais, desde que
dos mesmos não resulte qualquer prejuízo ou encargo para o fun-
cionamento dos serviços;

3.3.19 — Solicitar a verificação domiciliária de doença dos fun-
cionários;

3.3.20 — Decidir sobre os meios de prova apresentados pelos fun-
cionários, ao abrigo do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31
de Março;

3.3.21 — Autorizar o pagamento de despesas cuja realização tenha
sido previamente autorizada pelo conselho directivo;

3.3.22 — Movimentar as contas bancárias conjuntamente com um
funcionário ou dirigente a quem tenha sido conferida essa com-
petência;

3.3.23 — Autorizar a realização de trabalho nocturno e em dias
de descanso semanal, complementar e feriados, bem como o respectivo
pagamento, de acordo com o plano previamente aprovado pela direc-
tora do Serviço Sub-Regional;

3.3.24 — Autorizar o pagamento de horas extraordinárias cuja rea-
lização tenha sido previamente autorizada;

3.3.25 — Autorizar o pagamento de salário de estímulo;
3.3.26 — Autorizar a deslocação de utentes em transportes públicos

ou táxi;
3.3.27 — Autorizar as despesas com a atribuição de subsídios finan-

ceiros pelo Alto Comissariado das Nações Unidas para Refugiados
(ACNUR);

3.3.28 — Autorizar a atribuição de subsídios eventuais a famílias
de toxicodependentes até ao montante de 50 000$;

3.3.29 — Conceder subsídios eventuais a indivíduos infectados com
HIV, bem como para proceder ao internamento dos mesmos indi-
víduos em lares lucrativos e autorizar o pagamento das respectivas
mensalidades, até ao limite da cabimentação orçamental anual atri-
buída ao Serviço Sub-Regional de Lisboa;

3.3.30 — Autorizar a concessão de subsídios eventuais a atribuir
a indivíduos/famílias para a comparticipação no pagamento de men-
salidades a lares lucrativos pelo internamento de idosos e ou defi-
cientes, até ao limite da cabimentação orçamental anual atribuída
ao Serviço Sub-Regional de Lisboa.

3.4 — Na directora dos Serviços Administrativos, licenciada Ana
Maria Veloso de Oliveira Sítima, a competência para:

3.4.1 — Autorizar a restituição e transferência de contribuições e
outras receitas indevidas;

3.4.2 — Visar documentos de receita e de despesa;
3.4.3 — Movimentar as contas bancárias conjuntamente com um

funcionário ou dirigente a quem tenha sido conferida essa com-
petência;

3.4.4 — Autorizar o pagamento de despesas provenientes de con-
tratos de assistência, de limpeza e de vigilância, bem como da res-
pectiva actualização anual, desde que não ultrapasse os anualmente
aprovados pelo conselho directivo;

3.4.5 — Autorizar o pagamento de despesas cuja realização tenha
sido previamente autorizada pelo conselho directivo;

3.4.6 — Autorizar a passagem de declarações respeitantes a bene-
ficiários e contribuintes;

3.4.7 — Autorizar, de acordo com as regras aprovadas sobre esta
matéria pelo conselho directivo, a realização de despesas de transporte
e com reparações de viaturas e aquisições de peças, combustíveis
e lubrificantes até 250 000$ e o respectivo pagamento;

3.4.8 — Autorizar a constituição, e respectiva dotação, de fundos
de maneio em serviços locais, tesourarias e em estabelecimentos;

3.4.9 — Autorizar o pagamento das despesas de capital até ao limite
das dotações atribuídas;

3.4.10 — Autorizar o pagamento de despesas de correio e franquias
postais;

3.4.11 — Desenvolver o processo de atribuição da classificação de
serviço, bem como designar o notador único, nos termos do n.o 2
do artigo 11.o do Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho;

3.4.12 — Estabelecer a data de cessação de funções por motivo
de aposentação;

3.4.13 — Assinar termos de aceitação;
3.4.14 — Emitir declarações ou certidões relacionadas com a situa-

ção jurídica dos funcionários;
3.4.15 — Despachar os processos relativos a licença especial para

assistência a filhos menores, nos termos da respectiva legislação;

3.4.16 — Despachar os processos relacionados com dispensa para
amamentação e tratamento ambulatório, bem como as despesas com
consultas médicas ou exames complementares de diagnóstico;

3.4.17 — Autorizar a inscrição de funcionários em acções de for-
mação previstas no plano previamente aprovado pelo conselho
directivo;

3.4.18 — Autorizar o pagamento de despesas resultantes de acções
de formação cuja realização tenha sido autorizada pelo conselho direc-
tivo, bem como das despesas com transporte e ajudas de custo a
que haja lugar;

3.4.19 — Solicitar a verificação domiciliária de doença dos funcio-
nários, nos termos do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31
de Março;

3.4.20 — Decidir sobre os meios de prova apresentados pelos fun-
cionários, ao abrigo do artigo 33.o, n.o 4 do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março;

3.4.21 — Autorizar a concessão do estatuto de trabalhador-estu-
dante, nos termos da Lei n.o 116/97, de 4 de Novembro;

3.4.22 — Solicitar à ADSE a realização de juntas médicas relati-
vamente a funcionários do Serviço Sub-Regional Lisboa, designada-
mente as referidas nos artigos 37.o e 39.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março;

3.4.23 — Despachar os processos de acidentes em serviço e autorizar
o respectivo pagamento, nos termos previstos na legislação respectiva;

3.4.24 — Autorizar a realização de despesas com a aquisição de
bens de consumo corrente até 350 000$ e de bens duradouros e serviços
até 250 000$, respeitando as regras a aprovar pelo conselho directivo
e o respectivo pagamento;

3.4.25 — Autorizar o abate do material de utilização permanente
afecto ao Serviço Sub-Regional de Lisboa, cujo valor patrimonial não
exceda o limite de 2 500 000$;

3.4.26 — Autorizar a requisição de guias de transporte e o respectivo
pagamento;

3.4.27 — Autorizar a realização de trabalho nocturno e em dias
de descanso semanal, complementar e feriados, bem como o respectivo
pagamento;

3.4.28 — Autorizar as deslocações em serviço, o pagamento de aju-
das de custo e o reembolso de despesas de transporte a que haja
lugar;

3.4.29 — Autorizar o pagamento do subsídio de lavagem de viaturas,
nos termos previstos na lei;

3.4.30 — Autorizar a realização de despesas com a aquisição de
bens e serviços por consulta prévia até ao limite de 1 000 000$, nos
termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 81.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho;

3.4.31 — Autorizar a realização de despesas com obras por ajuste
directo até ao limite de 2 000 000$, nos termos da alínea d) do n.o 2
do artigo 48.o do Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março.

3.5 — Nos directores dos Serviços de Identificação e de Registo
de Remunerações, dos Serviços de Atribuição de Prestações, do
Departamento de Acção Social, e dos Serviços Administrativos, já
atrás identificados, e na coordenadora do Gabinete de Apoio Técnico,
licenciada Manuela Namorado Lancha dos Santos Borges, a com-
petência para:

3.5.1 — Aprovar os planos de férias e autorizar as respectivas alte-
rações, bem como a acumulação parcial com as do ano seguinte,
dentro dos limites legais;

3.5.2 — Autorizar férias anteriores à aprovação do plano anual e
o gozo de férias interpoladas;

3.5.3 — Autorizar a concessão de período complementar de cinco
dias de férias, a que se refere o artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março;

3.5.4 — Autorizar o pagamento de horas extraordinárias, previa-
mente autorizadas;

3.5.5 — Despachar os pedidos de justificação de faltas;
3.5.6 — Dirigir a instrução dos procedimentos administrativos cuja

decisão seja da competência do conselho directivo;
3.6 — Nos directores dos estabelecimentos a seguir indicados:

Centro de Apoio a Deficientes Visuais, licenciada Maria Rosalina
Ribeiro Gomes d’Almeida;

Centro de Apoio Social de Lisboa, licenciada Dília Velosa Santos;
Centro de Estudos de Apoio à Criança e à Família, licenciada

Maria Isabel Ribeiro da Silva Felgueiras;
Centro Comunitário de Telheiras, licenciada Maria Isabel Fer-

reira Seita Machado da Silva Cunha;
Centro Infantil Alvalade I, educadora Maria Teresa Vaissieri

Neves Ferro Maurício;
Centro Infantil O Roseiral, educadora Maria Eugénia Matos Avó

Tiago;
Centro Infantil Olivais Norte, educadora Maria Celeste Ferreira

Ramalho Calado de Andrade;
Centro Infantil Santos-o-Novo, educadora Isabel Cristina Sousa

Cêa Monteiro;
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Centro Infantil Visconde Valmor, educadora Fernanda Maria
Agostinho Neto;

Centro de Reabilitação Nossa Senhora dos Anjos, licenciado
Arménio Sequeira Batista;

Centro Residencial Arco-Iris, licenciada Antónia Galego Caeiro
Gomes Mendonça Ramos;

Instituto Adolfo Coelho, licenciado Antonino Bettencourt e
Ávila;

Instituto Médico-Pedagógico Condessa de Rilvas, licenciada
Olímpia Aurélio Fialho Consiglieri Pedroso;

Recolhimentos da Capital, licenciada Maria de Deus Pinto Maxi-
miano Paulos e Cruz;

e nos funcionários que estão a exercer a função de direcção nos esta-
belecimentos a seguir indicados:

Lar Escola Araújo, educadora Maria Teresa da Silva Faria de
Noronha;

Lar da Luz, educadora Maria de Fátima Castro Amarante;
Centro de Apoio Laboral de Benfica, técnica especialista Maria

de Lurdes Nobre Raposo Franco Silva Reis;

a competência para:
3.6.1 — Elaborar os projectos do plano de acção e respectivo

orçamento;
3.6.2 — Dirigir o estabelecimento de acordo com o plano aprovado;
3.6.3 — Autorizar os planos de férias e as respectivas alterações;
3.6.4 — Autorizar férias anteriores à aprovação do plano anual e

o gozo de férias interpoladas;
3.6.5 — Autorizar a concessão do período complementar de cinco

dias de férias, a que se refere o artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março;

3.6.6 — Despachar os pedidos de justificação de faltas;
3.6.7 — Solicitar a verificação domiciliária de doença dos fun-

cionários;
3.6.8 — Autorizar as deslocações dos utentes em transportes públi-

cos e em táxi;
3.6.9 — Autorizar a realização de despesas com a aquisição de bens

de consumo corrente, bens duradouros, material lúdico e didáctico,
e com a aquisição de serviços até ao montante de 100 000$;

3.6.10 — Autorizar o pagamento das despesas cuja realização tenha
sido previamente autorizada pelo conselho directivo;

3.6.11 — Autorizar o pagamento de horas extraordinárias cuja rea-
lização tenha sido previamente autorizada;

3.6.12 — Efectuar a cobrança das comparticipações devidas pelos
utentes;

3.6.13 — Movimentar as contas bancárias conjuntamente com o fun-
cionário a quem tenha sido conferida essa competência;

3.6.14 — Visar documentos de receita e despesa;
3.6.15 — Autorizar as deslocações em serviço e o reembolso de

despesas de transporte a que haja lugar, de acordo com o plano de
deslocações superiormente aprovado;

3.6.16 — Autorizar o pagamento de transportes e subsídios de ali-
mentação aos formandos dos cursos de formação profissional co-fi-
nanciados pelo Fundo Social Europeu desde que previstos nos pro-
jectos superiormente aprovados;

3.6.17 — Autorizar despesas relacionadas com projectos do Fundo
Social Europeu até 60 000$;

3.6.18 — Autorizar a celebração de contratos de formação com os
formandos dos cursos de formação profissional co-financiados pelo
Fundo Social Europeu;

3.6.19 — Autorizar as admissões, transferências e saídas de utentes;
3.6.20 — Fixar o montante das comparticipações devidas pelos uten-

tes, de acordo com as normas em vigor.
3.6.21 — Autorizar o pagamento de salários de estímulo;
3.6.22 — Autorizar o pagamento de dinheiro de bolso para utentes

que não tenham qualquer tipo de rendimento;
3.6.23 — Autorizar a realização de visitas e estágios profissionais

desde que dos mesmos não resulte qualquer prejuízo ou encargo para
o funcionamento dos Serviços;

3.6.24 — Seleccionar amas;
3.6.25 — Assinar a correspondência relacionada com assuntos cor-

rentes de serviço;
3.7 — Na directora do Centro de Estudos de Apoio à Criança e

à Família, licenciada Maria Isabel Ribeiro da Silva Felgueiras, a com-
petência para:

3.7.1 — Autorizar a decisão e emissão de declarações técnicas para
efeitos de atribuição do subsídio de educação especial, ao abrigo do
Decreto Regulamentar n.o 14/81, de 7 de Abril, e do despacho
n.o 23/82, de 2 de Novembro, publicado no Diário da República,
2.a série, de 18 de Novembro de 1982;

3.7.2 — Decidir sobre a confiança administrativa de menores a con-
ceder pelo organismo de segurança social com vista a futura adopção
nos termos legalmente definidos;

3.7.3 — Assinar as comunicações e informações a prestar ao Minis-
tério Público e tribunais em geral referentes a utentes, quer na área
da adopção quer noutras áreas de intervenção social;

3.8 — Nos directores dos Serviços de Identificação e de Registo
de Remunerações, dos Serviços de Atribuição de Prestações, dos Ser-
viços Administrativos e do Departamento de Acção Social a com-
petência para homologar as classificações de serviço atribuídas pelos
notadores, sendo que a deste último director abrange as referentes
ao pessoal de todos os estabelecimentos;

4 — As despesas a efectuar nos termos da presente subdelegação
de poderes ficam condicionadas à sua inserção no plano de acção
e orçamento aprovados pelo conselho directivo para o Serviço
Sub-Regional.

5 — Nos termos do artigo 137.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, ficam expressamente ratificados:

5.1 — Os actos praticados, pelos directores de serviços referidos
nos n.os 1.1 e 1.2, no âmbito da presente delegação de poderes e
desde 20 de Dezembro de 1999;

5.2 — Os actos praticados pelos directores, dos Serviços de Iden-
tificação e de Registo de Remunerações, dos Serviços Administrativos,
dos Serviços de Atribuição de Prestações, do Departamento de Acção
Social, dos Estabelecimentos, do Centro de Estudos de Apoio à
Criança e à Família, e da coordenadora do Gabinete de Apoio Técnico,
no âmbito desta subdelegação de poderes e desde 20 de Dezembro
de 1999;

5.3 — Os actos praticados pelos directores a seguir indicados, no
âmbito das áreas de actuação previstas na presente delegação e sub-
delegado de poderes, desde 29 de Dezembro de 1999, e até à data
em que cessaram funções:

Licenciado Joaquim Guilherme Pignatelli Galvão Videira, direc-
tor dos Serviços de Identificação e de Registo de Remu-
nerações;

Educadora Maria Isaura Gomes Pinto Barbosa, directora do Cen-
tro Infantil Manuel da Maia;

Educadora Maria Joaquina Baião Lança Pimentel, directora do
Centro Infantil Olivais Sul;

Licenciada Adília Augusta da Silva Teixeira Costa, directora do
Centro Infantil Santos-o-Novo;

Educadora Hermínia Augusta Lino de Castro, directora do Cen-
tro Infantil Alvalade II.

22 de Novembro de 2000. — A Directora, Maria Teresa Bandeira
de Carvalho e Branco.

Centro Regional de Segurança Social do Norte

Aviso n.o 2/2001 (2.a série). — Por deliberação do conselho direc-
tivo do Centro Regional de Segurança Social do Norte de 13 de
Novembro de 2000, acta n.o 352:

Maria Glória Martins Jesus e Maria de Jesus Correia de Oliveira,
estagiárias da carreira técnica superior — nomeadas definitiva-
mente após o termo do estágio na categoria de técnico superior
de 2.a classe da carreira de técnico superior do quadro de pessoal
deste Centro Regional, ficando afectas ao Serviço Sub-Regional
de Vila Real e Serviço Sub-Regional de Viana do Castelo, res-
pectivamente. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

12 de Dezembro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Director
de Serviços de Gestão de Pessoal, Jorge Manuel Bessa Lage.

Aviso n.o 3/2001 (2.a série). — Por deliberação do conselho direc-
tivo do Centro Regional de Segurança Social do Norte de 4 de Dezem-
bro de 2000, acta n.o 355:

António Luís Vieira da Silva Rodrigues de Castro, António Manuel
de Almeida Janeiro, Paula Cristina dos Santos Ferreira de Azevedo
e Paulo Jorge Marques da Silva, técnicos superiores de informática
de 2.a classe da carreira técnica superior de informática do quadro
de pessoal deste Centro Regional — nomeados, após aprovação
em concurso, na categoria de técnico superior de informática de
1.a classe da mesma carreira e quadro de pessoal. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas.)

12 de Dezembro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Director
de Serviços de Gestão de Pessoal, Jorge Manuel Bessa Lage.
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Serviço Sub-Regional de Braga

Deliberação (extracto) n.o 2/2001. — Por deliberação do con-
selho directivo do Centro Regional de Segurança Social do Norte
de 30 de Outubro de 2000:

Licenciada Paula Maria Lago Nunes, técnica superior de serviço social
de 2.a classe — rescindido o contrato de trabalho a termo certo
com a outorgante, a seu pedido, com efeitos a partir de 9 de Outubro
de 2000. (Não carece de movimentação com o Tribunal de Contas.)

12 de Dezembro de 2000. — O Director, Luís Antero do Vale.

Serviço Sub-Regional de Vila Real

Aviso n.o 4/2001 (2.a série). — Por deliberação do conselho direc-
tivo do Centro Regional de Segurança Social do Norte de 25 de
Setembro de 2000, acta n.o 345:

Autorizada a contratação a termo certo de Paulo José Barreto Martins,
ao abrigo da alínea a) do n.o 2 do artigo 18.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, na nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98,
pelo período de seis meses, eventualmente renováveis, com início
em 1 de Outubro de 2000, para exercer funções inerentes à categoria
de auxiliar administrativo. (Não carece de visto do Tribunal de
Contas.)

13 de Dezembro de 2000. — O Director, Manuel M. A. Pimentel.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Direcção-Geral de Fiscalização e Controlo
da Qualidade Alimentar

Despacho n.o 8/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 5, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 98/97, de 26 de Abril, delego no
subdirector-geral de Fiscalização e Controlo da Qualidade Alimentar,
Dr. Pedro de Jesus da Silva de Pina Manique, as competências a
que se refere o n.o 1 do artigo 5.o do referido diploma legal.

Sem prejuízo do disposto no n.o 3 do artigo 29.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, continuarei a exercer simultaneamente as compe-
tências ora delegadas.

14 de Dezembro de 2000. — O Director-Geral, António J. N. Ramos.

Despacho (extracto) n.o 9/2001 (2.a série). — Por despacho de
6 de Dezembro do director-geral de Fiscalização e Controlo da Qua-
lidade Alimentar:

Dr.a Martinha Maria Santos Rebelo, engenheiro Rui Alberto da Costa
Viveiros e Dr.as Maria Olímpio Coelho Pelica, Maria Celeste Fer-
reira Gomes, Rosa Osvalda Fidalgo Alves Faria e Maria Susana
Gomes de Carvalho Cardoso Beirão, técnicos superiores principais
da carreira de técnico superior do quadro de pessoal desta Direc-
ção-Geral — nomeados definitivamente, precedendo concurso,
assessores da carreira técnica superior do mesmo quadro (escalão 1,
índice 610), considerando-se exonerados do seu anterior cargo a
partir da data da aceitação dos novos lugares. Estas nomeações
são feitas por urgente conveniência de serviço, produzindo efeitos
a partir da data do despacho. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

18 de Dezembro de 2000. — O Director-Geral, António J. N. Ramos.

Direcção-Geral de Protecção das Culturas

Despacho (extracto) n.o 10/2001 (2.a série). — Por despacho
de 28 de Novembro de 2000 do director-geral de Protecção das
Culturas:

Ana Maria Vidigal Vinhas, César Júlio Reis, Else Marques Gouveia
da Palma Cavaco, João Carlos da Fonseca Rodrigues Robalo, José
Lopes Escalda, Luís Manuel Pereira Moutinho, Maria Margarida
Simões Lemos Armada e Quirino José da Silva Silvestre, técnicos
principais da carreira de engenheiro técnico agrário do quadro de
pessoal da Direcção-Geral de Protecção das Culturas — nomeados
definitivamente, precedendo concurso, na categoria de técnico espe-
cialista da mesma carreira e quadro, ficando posicionados no esca-

lão 1, índice 460, considerando-se exonerados dos anteriores lugares
a partir das respectivas datas de aceitação. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Dezembro de 2000. — O Director de Serviços de Gestão, Admi-
nistração e Apoio Técnico, Jaime Vidal Abreu.

Despacho (extracto) n.o 11/2001 (2.a série). — Por despacho
de 11 de Dezembro de 2000 do director-geral de Protecção das
Culturas:

Júlia Garraio Realinho Gouveia Gonçalves, técnica profissional de
2.a classe da carreira de técnico profissional do quadro de pessoal
do Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo — nomeada
definitivamente, precedendo concurso, na categoria de técnica pro-
fissional de 1.a classe da carreira de técnico profissional do quadro
de pessoal desta Direcção-Geral, ficando posicionada no escalão 1,
índice 215, considerando-se exonerada do anterior lugar a partir
da respectiva data de aceitação. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

11 de Dezembro de 2000. — O Director de Serviços de Gestão,
Administração e Apoio Técnico, Jaime Vidal Abreu.

Despacho (extracto) n.o 12/2001 (2.a série). — Por despacho
de 11 de Dezembro de 2000 do director-geral de Protecção das
Culturas:

José Lages Lourenço, técnico especialista da carreira de engenheiro
técnico agrário do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Pro-
tecção das Culturas — nomeado definitivamente, precedendo con-
curso, na categoria de técnico especialista principal da carreira de
engenheiro técnico do mesmo quadro, ficando posicionado no esca-
lão 1, índice 510, considerando-se exonerado do anterior lugar a
partir da data do despacho. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

11 de Dezembro de 2000. — O Director de Serviços de Gestão,
Administração e Apoio Técnico, Jaime Vidal Abreu.

Direcção-Geral de Veterinária

Deliberação n.o 3/2001. — Ao abrigo do disposto nos n.os 2 e
4 do despacho n.o 24 931/2000 (2.a série), de 14 de Novembro, do
Secretário de Estado da Agricultura, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 281, de 6 de Dezembro de 2000, nos artigos 35.o e 36.o
do Código do Procedimento Administrativo e no n.o 6 do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 106/97, de 2 de Maio, o conselho administrativo,
na sua reunião de 7 de Dezembro de 2000, deliberou o seguinte:

1 — Subdelegar no presidente do conselho administrativo, Dr. Fran-
cisco José Capela do Carmo Reis, as seguintes competências:

1.1 — Autorizar despesas com locação e aquisições de bens e ser-
viços, a que se refere a alínea c) do n.o 1 do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, conjugado com o n.o 3 do artigo 28.o
do mesmo diploma, até ao limite de 50 000 contos.

1.2 — Autorizar as despesas relativas à execução de planos plu-
rianuais legalmente aprovados, a que se refere a alínea c) do n.o 3
do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, conjugado
com o n.o 3 do artigo 28.o do mesmo diploma, até ao limite de
200 000 contos.

1.3 — Autorizar as despesas sem concurso ou contrato escrito, aten-
dendo aos condicionalismos legais até ao limite de 12 000 contos.

1.4 — Autorizar despesas com arrendamentos de imóveis, nos ter-
mos do disposto no artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de
Junho, até ao limite de 10 000 contos.

1.5 — Autorizar despesas resultantes de indemnizações a terceiros
ou da recuperação de bens afectos ao serviço danificados por acidentes
com intervenção de terceiros, até ao limite de 1000 contos.

1.6 — Autorizar o processamento de despesas resultantes de aci-
dentes em serviço, até ao limite de 1000 contos.

2 — Delegar no presidente do conselho administrativo, Dr. Fran-
cisco José Capela do Carmo Reis, os seguintes poderes e competências:

2.1 — Zelar pela cobrança das receitas e promover o seu depósito
nos prazos legais;

2.2 — Adjudicar e contratar estudos, obras, trabalhos, serviços, for-
necimento de material, de equipamento e tudo o mais indispensável
ao funcionamento dos serviços;

2.3 — Tomar conhecimento do inventário dos serviços e promover
o abate do material considerado obsoleto;

2.4 — Autorizar a constituição de fundos de maneio;
2.5 — Autorizar despesas com obras e aquisições de serviços e bens,

a que se refere a alínea b) do n.o 1 do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, conjugado com o artigo 4.o do mesmo
diploma, até ao limite de 20 000 contos.
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2.6 — Autorizar despesas relativas à execução de planos plurianuais,
legalmente aprovados, a que se refere a alínea a) do n.o 3 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, conjugado com o artigo 4.o
do mesmo diploma, até ao limite de 100 000 contos.

3 — As anteriores subdelegação e delegação de competências e
delegação de poderes, têm lugar sem prejuízo das competências pró-
prias que, como director-geral de Veterinária, lhe estejam atribuídas
e das que lhe foram ou vierem a ser subdelegadas pelo Secretário
de Estado.

4 — Fica o presidente do conselho administrativo autorizado a sub-
delegar, no todo ou em parte, no subdirector-geral de Veterinária
ou noutros dirigentes ou funcionários responsáveis por unidades de
serviços, as competências e os poderes ora subdelegados e delegados,
que se mostrem necessários ao eficaz funcionamento dos serviços,
dentro dos limites desta deliberação.

5 — A presente deliberação ratifica todos os actos praticados no
âmbito das competências e dos poderes subdelegados e delegados,
pelo presidente do conselho administrativo.

7 de Dezembro de 2000. — O Conselho Administrativo: Francisco
José Capela do Carmo Reis — Henrique Luís Rodrigues Sales Henri-
ques — Aida Sebastião Palminha — José Augusto Cardoso Resende.

Deliberação n.o 4/2001. — Ao abrigo do disposto nos n.os 2 e
4 do despacho n.o 24 931/2000 (2.a série), de 14 de Novembro, do
Secretário de Estado da Agricultura, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 281, de 6 de Dezembro de 2000, nos artigos 35.o e 36.o
do Código do Procedimento Administrativo e no n.o 6 do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 106/97, de 2 de Maio, o conselho administrativo,
na sua reunião de 7 de Dezembro de 2000, deliberou o seguinte:

1 — Subdelegar no subdirector-geral de Veterinária, Dr. Henrique
Luís Rodrigues Sales Henriques, as seguintes competências:

1.1 — Autorizar despesas com locação e aquisições de bens e ser-
viços, a que se refere a alínea c) do n.o 1 do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, conjugado com o n.o 3 do artigo 28.o
do mesmo diploma, até ao limite de 50 000 contos;

1.2 — Autorizar as despesas relativas à execução de planos plu-
rianuais legalmente aprovados, a que se refere a alínea c) do n.o 3
do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, conjugado
com o n.o 3 do artigo 28.o do mesmo diploma, até ao limite de
200 000 contos;

1.3 — Autorizar as despesas sem concurso ou contrato escrito, aten-
dendo aos condicionalismos legais, até ao limite de 12 000 contos;

1.4 — Autorizar despesas com arrendamentos de imóveis, nos ter-
mos do disposto no artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de
Junho, até ao limite de 10 000 contos;

1.5 — Autorizar despesas resultantes de indemnizações a terceiros
ou da recuperação de bens afectos ao serviço danificados por acidentes
com intervenção de terceiros, até ao limite de 1000 contos;

1.6 — Autorizar o processamento de despesas resultantes de aci-
dades em serviço, até ao limite de 1000 contos.

2 — Delegar no subdirector-geral de Veterinária, Dr. Henrique Luís
Rodrigues Sales Henriques, os seguintes poderes e competências:

2.1 — Zelar pela cobrança das receitas e promover o seu depósito
nos prazos legais;

2.2 — Adjudicar e contratar estudos, obras, trabalhos, serviços, for-
necimento de material, de equipamento e tudo o mais indispensável
ao funcionamento dos serviços;

2.3 — Tomar conhecimento do inventário dos serviços e promover
o abate do material considerado obsoleto;

2.4 — Autorizar a constituição de fundos de maneio;
2.5 — Autorizar despesas com obras e aquisições de serviços e bens,

a que se refere a alínea b) do n.o 1 do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, conjugado com o artigo 4.o do mesmo
diploma, até ao limite de 20 000 contos;

2.6 — Autorizar despesas relativas à execução de planos plurianuais,
legalmente aprovados, a que se refere a alínea a) do n.o 3 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, conjugado com o artigo 4.o
do mesmo diploma, até ao limite de 100 000 contos.

3 — Fica o subdirector-geral de Veterinária autorizado a subde-
legar, no todo ou em parte, noutros dirigentes ou funcionários res-
ponsáveis por unidades de serviços, as competências e os poderes
ora subdelegados e delegados, que se mostrem necessários ao eficaz
funcionamento dos serviços, dentro dos limites desta deliberação.

4 — A presente deliberação ratifica todos os actos praticados no
âmbito das competências e dos poderes subdelegados e delegados
pelo subdirector-geral de Veterinária.

7 de Dezembro de 2000. — O Conselho Administrativo: Francisco
José Capela do Carmo Reis — Henrique Luís Rodrigues Sales Henri-
ques — Aida Sebastião Palminha — José Augusto Cardoso Resende.

Deliberação n.o 5/2001. — Ao abrigo do disposto nos n.os 2 e
4 do despacho n.o 24 931/2000 (2.a série), de 14 de Novembro de
2000, do Secretário de Estado da Agricultura, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 281, de 6 de Dezembro de 2000, nos arti-
gos 35.o e 36.o do Código do Procedimento Administrativo e no n.o 6
do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 106/97, de 2 de Maio, o conselho
administrativo, na sua reunião de 7 de Dezembro de 2000, deliberou
o seguinte:

1 — Subdelegar na directora de serviços de Gestão e Administração,
Dr.a Aida Sebastião Palminha, as seguintes competências:

1.1 — Autorizar as despesas resultantes de indemnizações a ter-
ceiros ou da recuperação de bens afectos ao serviço danificados por
acidentes com intervenção de terceiros, até ao limite de 1000 contos;

1.2 — Autorizar o processamento de despesas resultantes de aci-
dentes em serviço, até ao limite de 1000 contos.

2 — Delegar na directora de serviços de Gestão e Administração,
Dr.a Aida Sebastião Palminha, competências para:

2.1 — Autorizar despesas correntes e de capital até aos limites de
500 000$ e 100 000$, respectivamente, em cada caso, sem prejuízo
do cumprimento das disposições legais aplicáveis;

2.2 — Assinar requisições de fundos às competentes delegações da
Direcção-Geral da Contabilidade Pública.

3 — As anteriores subdelegação e delegação de competências têm
lugar sem prejuízo das competências própiras que, como directora
de serviços, lhe estejam atribuídas.

4 — Fica a directora de serviços de Gestão e Administração auto-
rizada a subdelegar, no todo ou em parte, no chefe de divisão de
Gestão Financeira e Controlo Orçamental as competências, ora dele-
gada e subdelegadas, que se mostrem necessárias ao eficaz funcio-
namento dos serviços, dentro dos limites desta deliberação.

5 — A presente deliberação ratifica todos os actos praticados, no
âmbito das competências delegada e subdelegadas, pela directora de
serviço de Gestão e Administração.

7 de Dezembro de 2000. — O Conselho Administrativo: Francisco
José Capela do Carmo Reis — Henrique Luís Rodrigues Sales Henri-
ques — Aida Sebastião Palminha — José Augusto Cardoso Resende.

Despacho n.o 13/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto nos
artigos 27.o, n.o 2, 29.o e 30.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, no
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e nos arti-
gos 35.o e 36.o do Código do Procedimento Administrativo, delego
nos directores de serviços de Gestão e Administração, Dr.a Aida Sebas-
tião Palminha, de Saúde Animal, Dr. António José Rosinha, de Meios
de Defesa da Saúde, Bem-Estar e Alimentação Animal, Dr. Mário
Carmo Simões Costa, de Higiene Pública Veterinária, Dr.a Maria
Guiomar Carreto Cunha Oliveira Lopes, dos Controlos Veterinários,
Dr. Luís António Oliveira Themudo e Melo, de Planeamento, Dr.
José Augusto Cardoso Resende, e de Produção e Melhoramento Ani-
mal, Dr. Júlio José Vicente de Almeida, as seguintes competências:

1) Assinar termos de aceitação respeitantes aos funcionários das
respectivas direcções de serviços;

2) Autorizar deslocações no território do continente dos fun-
cionários ou agentes sob a sua responsabilidade, bem como
a utilização, nessas deslocações, de viatura do Estado e de
transportes públicos;

3) Assinar o expediente corrente, incluindo a correspondência
para o exterior no âmbito das respectivas direcções de serviços;

4) Autorizar, caso a caso, mediante adequada fundamentação
e no cumprimento das normas legais em vigor, a condução
de viaturas oficiais por funcionários ou agentes das respectivas
direcções de serviços, não inseridos na carreira de motoristas.

As anteriores delegações de competências têm lugar sem prejuízo
das competências próprias que, como directores de serviços ou equi-
parados, lhes estejam atribuídas.

Ficam os directores de serviços autorizados a subdelegar, no todo
ou em parte, nos chefes de divisão e chefes de repartição dos res-
pectivos serviços, as competências, ora delegadas, que se mostrem
necessárias ao eficaz funcionamento dos serviços, dentro dos limites
deste despacho.

O presente despacho ratifica todos os actos praticados, pelos direc-
tores de serviços no âmbito das competências delegadas, a partir de
14 de Novembro de 2000.

7 de Dezembro de 2000. — O Director-Geral, Francisco Carmo
Reis.

Despacho n.o 14/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto nos
artigos 27.o, n.o 2, 29.o e 30.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, nos
artigos 35.o e 36.o do Código do Procedimento Administrativo, bem
como nos n.os 1 e 4 do despacho n.o 24 931/2000 (2.a série), de 14
de Novembro de 2000, do Secretário de Estado da Agricultura, publi-
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cado no Diário da República, 2.a série, n.o 281, de 6 de Dezembro
de 2000:

1 — Delego na directora de serviços de Gestão e Administração,
Dr.a Aida Sebastião Palminha, as seguintes competências:

1.1 — Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido por
motivo de doença;

1.2 — Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os fun-
cionários ou agentes tenham direito nos termos da lei;

1.3 — Autorizar a inscrição e participação de funcionários em está-
gios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação
ou outras iniciativas semelhantes que decorram em território nacional;

1.4 — Praticar todos os actos relativos à aposentação dos funcio-
nários e agentes, salvo no caso de aposentação compulsiva e, em
geral, todos os actos respeitantes ao regime de segurança social da
função pública, incluindo os referentes a acidentes em serviço.

2 — Subdelego na directora de serviços de Gestão e Administração,
Dr.a Aida Sebastião Palminha, as seguintes competências:

2.1 — Autorizar a concessão de abonos, antecipados ou não, de
ajudas de custo e pagamentos de transporte, incluindo em avião e
carros de aluguer, dentro dos condicionalismos legais;

2.2 — Autorizar viaturas do Estado a atravessar a fronteira.
3 — As anteriores delegação e subdelegação de comeptências, têm

lugar sem prejuízo da delegação constante de despacho comum a
todos os directores de serviços, bem como das competências próprias
que, como directora de serviços, lhe estejam atribuídas.

4 — Fica a directora de serviços de Gestão e Administração, auto-
rizada a subdelegar, no todo ou em parte, nos chefes de divisão e
de repartição da Direcção de Serviços de Gestão e Administração
as competências ora delegadas e subdelegadas que se mostrem neces-
sárias ao eficaz funcionamento dos serviços, dentro dos limites deste
despacho.

5 — A presente delegação e subdelegação de competências ratifica
todos os actos praticados pela directora de serviços de Gestão e Admi-
nistração no âmbito das competências delegadas e subdelegadas.

7 de Dezembro de 2000. — O Director-Geral, Francisco Carmo
Reis.

Despacho n.o 15/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto nos
artigos 27.o, n.o 2, 29.o e 30.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, no
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, nos arti-
gos 35.o e 36.o do Código do Procedimento Administrativo, bem como
no n.o 1 do despacho n.o 4625/2000 (2.a série), do Secretário de Estado
dos Mercados Agrícolas e da Qualidade Alimentar, de 11 de Fevereiro,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 49, de 28 de Fevereiro
de 2000:

1 — Delego no subdirector-geral de Veterinária, Dr. Henrique Luís
Rodrigues Sales Henriques, a competência para a prática dos seguintes
actos:

1.1 — Assinar termos de aceitação e conferir a posse aos funcio-
nários da Direcção-Geral de Veterinária;

1.2 — Autorizar deslocações no território do continente e o cor-
respondente abono de ajudas de custo e transporte;

1.3 — Assinar o expediente corrente, incluindo a correspondência
para o exterior no âmbito da Direcção-Geral de Veterinária;

1.4 — Autorizar, caso a caso, mediante adequada fundamentação
e no cumprimento das normas legais em vigor, a condução de viaturas
oficiais por funcionários ou agentes não inseridos na carreira de
motorista;

1.5 — Os constantes dos n.os 1 a 40 do mapa II anexo à Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, com a correcção introduzida pela Declaração de
Rectificação n.o 13/99, de 5 de Agosto, publicada no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 195, de 21 de Agosto de 1999;

1.6 — Homologar os pareceres da Comissão Técnica de Medica-
mentos para Uso Veterinário e assegurar o seu regular funcionamento.

2 — Subdelego no subdirector-geral de Veterinária, Dr. Henrique
Luís Rodrigues Sales Henriques, as seguintes competências:

2.1 — Autorizar o uso em serviço de veículo próprio;
2.2 — Autorizar viaturas do Estado a atravessar a fronteira;
2.3 — Autorizar deslocações no âmbito da União Europeia e dentro

dos condicionalismos legais;
2.4 — Autorizar a prestação de trabalho a tempo parcial, extraor-

dinário, nocturno e em dias de descanso semanal, complementar e
feriados;

2.5 — Autorizar a concessão de abonos, antecipados ou não, de
ajudas de custo e pagamento de transportes, incluindo em avião e
carro de aluguer, dentro dos condicionalismos legais;

2.6 — Conceder licenças sem vencimento, por um ano;
2.7 — Assinar termos de aceitação ou conferir posse ao pessoal

nomeado pelo Secretário de Estado dos Mercados Agrícolas e da
Qualidade Alimentar;

2.8 — Autorizar a inscrição da Direcção-Geral de Veterinária em
organismos internacionais e o pagamento dos respectivos encargos.

3 — As anteriores delegação e subdelegação de competências têm
lugar sem prejuízo das competências próprias que, como subdirec-
tor-geral de Veterinária, lhe estejam atribuídas.

4 — Fica o subdirector-geral de Veterinária autorizado a subde-
legar, no todo ou em parte, as competências delegadas e subdelegadas,
que se mostrem necessárias ao eficaz funcionamento dos serviços,
dentro dos limites deste despacho.

5 — O presente despacho ratifica todos os actos praticados pelo
subdirector-geral de Veterinária no âmbito das competências dele-
gadas e subdelegadas.

7 de Dezembro de 2000. — O Director-Geral, Francisco Carmo
Reis.

Direcção Regional de Agricultura da Beira Interior

Despacho (extracto) n.o 16/2001 (2.a série). — Por despacho
de 16 de Novembro de 2000 do Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas:

Gaspar Gomes Ribeiro, técnico principal da carreira de engenheiro
técnico agrário do quadro próprio da Direcção Regional de Agri-
cultura da Beira Interior — aplicada a pena de demissão do lugar
que vinha exercendo no quadro destes serviços.

11 de Dezembro de 2000. — O Director de Serviços de Adminis-
tração, José António Marques dos Santos.

Despacho (extracto) n.o 17/2001 (2.a série). — Por despacho
de 11 de Dezembro de 2000 do director regional de Agricultura da
Beira Interior:

Elisabete Cardoso Simão — nomeada, mediante concurso e após a
frequência de estágio com aprovação, no lugar de técnico superior
de 2.a classe da carreira de médico veterinário do quadro próprio
da Direcção Regional de Agricultura da Beira Interior, sendo reco-
nhecida a urgente conveniência de serviço. (Processo isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas. Não são devidos emo-
lumentos.)

11 de Dezembro de 2000. — O Director de Serviços de Adminis-
tração, José António Marques dos Santos.

Despacho (extracto) n.o 18/2001 (2.a série). — Por despacho
de 11 de Dezembro de 2000 do director regional de Agricultura da
Beira Interior:

Paula Cristina Pires Rolo Carreiro — nomeada mediante concurso
e após frequência de estágio com aprovação no lugar de técnico
superior de 2.a classe da carreira de jurista do quadro próprio da
Direcção Regional de Agricultura da Beira Interior, sendo reco-
nhecida a urgente conveniência de serviço. (Processo isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas. Não são devidos emo-
lumentos.)

11 de Dezembro de 2000. — O Director de Serviços de Adminis-
tração, José António Marques dos Santos.

Instituto Nacional de Investigação Agrária

Despacho n.o 19/2001 (2.a série). — Por despacho de 11 de
Dezembro de 2000 do presidente do INIA:

Engenheira Maria Teresa Victória Pires Antunes Barradas de Maga-
lhães Carvalho, assistente de investigação contratada deste Insti-
tuto — nomeada definitivamente investigadora auxiliar supranume-
rária do quadro deste mesmo Instituto, com efeitos desde 25 de
Novembro de 2000, deixando de exercer as funções anteriores a
partir daquela data. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

13 de Dezembro de 2000. — Pelo Presidente, o Director de Serviços
de Gestão e Administração, José Manuel Pereira.

Despacho n.o 20/2001 (2.a série). — Por despachos de 24 de
Novembro e de 11 de Dezembro de 2000, respectivamente da directora
regional-adjunta da Direcção Regional de Educação de Lisboa e do
vice-presidente do INIA, na qualidade de substituto legal:

Maria Stela dos Santos Custódio, cozinheira da Escola Básica 2, 3
do Maxial do quadro distrital de vinculação de Lisboa — autorizada
a prorrogação da requisição por mais um ano, com efeitos desde
19 de Novembro de 2000.
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Por despachos de 27 de Novembro e de 11 de Dezembro de 2000,
respectivamente do director-geral do Desenvolvimento Rural e do
vice-presidente do INIA, na qualidade de substituto legal:

Dr.a Maria da Piedade Ferrão dos Santos Gonçalves, assessora prin-
cipal da carreira de técnico superior do quadro da Direcção-Geral
de Desenvolvimento Rural — autorizada a prorrogação da requi-
sição neste Instituto por mais um ano, com efeitos a partir de
1 de Janeiro de 2001.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Dezembro de 2000. — Pelo Presidente, o Director de Serviços
de Gestão e Administração, José Manuel S. Pereira.

Instituto da Vinha e do Vinho

Despacho (extracto) n.o 21/2001 (2.a série). — Por despacho
de 1 de Outubro de 2000 do Secretário de Estado da Agricultura:

Alexandra Pereira Viana de Mello Catalão, técnica superior de
1.a classe da carreira de engenheiro — nomeada, em regime de
substituição, nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 21.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, chefe da Divisão de Infra-Estruturas e Organização
Económica do quadro de pessoal do Instituto da Vinha e do Vinho,
com efeitos a partir de 11 de Julho próximo passado. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Dezembro de 2000. — A Vice-Presidente, Maria João Liberal.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Direcção Regional de Educação do Centro

Agrupamento de Escolas e Jardins-de-Infância
do Concelho de Mortágua

Aviso n.o 5/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público que
se encontra afixada no placard destes serviços, para consulta, a lista
de antiguidade do pessoal docente deste Agrupamento com referência
a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação, nos termos do artigo 96.o do referido
diploma.

27 de Novembro de 2000. — O Presidente da Comissão Executiva
Instaladora, Celso Gomes Portugal Rosa.

Escola Secundária de Oliveira do Hospital

Aviso n.o 6/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, conjugado
com o n.o 1 do artigo 132.o do ECD, torna-se público que se encontra
afixada na sala de professores a lista de antiguidade do pessoal docente
deste estabelecimento de ensino reportada a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para apresentar a reclamação ao
dirigente máximo do serviço, nos termos do artigo 96.o do referido
decreto-lei.

30 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
José Carlos Nunes Mendes.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola Secundária de D. José I

Aviso n.o 7/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no n.o 3
do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placard da sala dos professores
a lista de antiguidade do pessoal docente com referência a 31 de
Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço, nos ter-
mos do artigo 96.o do referido decreto-lei.

13 de Dezembro de 2000. — O Presidente da Comissão Executiva
Instaladora, Paulo Jorge Ribeiro Doroana.

Escola Secundária D. Manuel Martins

Aviso n.o 8/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no n.o 4
do artigo 132.o do ECD e nos termos do n.o 1 do artigo 95.o do
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se encontra
afixada no placard da sala de professores a lista de antiguidade, com
referência a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da publicação deste aviso
no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo do
serviço.

28 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
António Júlio de Almeida Pina.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos de Fazendas de Almeirim

Aviso n.o 9/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e da circular
n.o 30/98/DEGRE, faz-se público que se encontra afixada, a partir
desta data, no respectivo expositor, a lista de antiguidade do pessoal
docente com referência a 31 de Agosto de 2000.

O prazo de reclamação é de 30 dias a contar da data de publicação
do presente aviso, nos termos do artigo 96.o do mesmo diploma.

12 de Dezembro de 2000. — O Presidente da Comissão Executiva
Instaladora, Manuel Bastos Martins.

Aviso n.o 10/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se
encontra afixada, a partir desta data, no respectivo expositor, a lista
de antiguidade do pessoal não docente com referência a 31 de Dezem-
bro de 2000.

O prazo da reclamação é de 30 dias a contar da data de publicação
do presente aviso, nos termos do artigo 96.o do mesmo diploma.

12 de Dezembro de 2000. — O Presidente da Comissão Executiva
Instaladora, Manuel Bastos Martins.

Escola Básica 2, 3 de Luís António Verney

Aviso n.o 11/2001 (2.a série). — Em cumprimento do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e da circular
n.o 30/98/DEGRE, faz-se público que se encontra afixada no placard
da sala de professores a lista de antiguidade do pessoal docente desta
Escola reportada a 31 de Agosto de 2000, podendo os interessados
apresentar reclamação no prazo de 30 dias a contar da publicação
deste aviso no Diário da República.

13 de Dezembro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria de Fátima Antunes Soares Mineiro.

Direcção Regional de Educação do Norte

Agrupamento EB1 n.o 1 de Outeiro
e Jardim-de-Infância de Outeiro

Aviso n.o 12/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público que
se encontra afixada na sala de professores a lista de antiguidade do
pessoal docente deste Agrupamento reportada a 31 de Agosto de
2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso para reclamação, nos termos do n.o 1 do artigo 96.o do
citado diploma.

11 de Dezembro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Feliciana da Conceição Leonardo Valente Garcia.
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Agrupamento de E. B. 1 e Jardim-de-Infância
de Santa Maria da Feira

Aviso n.o 13/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público
que se encontra afixada no placard de entrada dos serviços admi-
nistrativos a lista de antiguidade do pessoal docente deste Agrupa-
mento reportada a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes podem apresentar reclamações no prazo de 30 dias
a contar da data de publicação do presente aviso.

29 de Novembro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Rosa Maria Santos.

Escola Básica 2, 3 de Valongo

Aviso n.o 14/2001 (2.a série). — Lista de antiguidade. — Nos ter-
mos do n.o 1 do artigo 132.o do Decreto-Lei n.o 1/98, de 2 de Janeiro,
faz-se público que se encontra afixada na sala dos professores desta
Escola a lista de antiguidade do pessoal docente reportada a 31 de
Agosto de 2000, sendo o prazo de reclamação para o dirigente máximo
do serviço de 30 dias a contar da data da publicação do aviso.

30 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Fernando de Sousa Moreira Neto.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo

Sub-Região de Saúde de Santarém

Aviso n.o 15/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso geral
para técnico superior principal da carreira técnica superior (referên-
cia 53/00). — 1 — Nos termos dos artigos 27.o e 28.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho de 27
de Novembro de 2000 do coordenador da Sub-Região de Saúde de
Santarém, proferido por competência subdelegada, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, 2.a série, concurso interno de acesso
limitado para o preenchimento de dois lugares na categoria de assessor
principal da carreira técnica superior do quadro de pessoal da Admi-
nistração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, Sub-Região
de Saúde de Santarém, serviços de âmbito sub-regional, constante
da Portaria n.o 772-B/96, publicada no Diário da República, 1.a série-B,
n.o 302, de 31 de Janeiro de 1996.

1.1 — Os dois lugares postos a concurso destinam-se à área fun-
cional de análise contabilística e planeamento.

1.2 — Dá-se preferência a candidatos com experiência nas áreas
referidas nos serviços de saúde.

2 — Validade do concurso — o concurso é válido apenas para o
preenchimento dos lugares mencionados anteriormente, esgotando-se
com o preenchimento dos mesmos.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se os
Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, revogado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e o Código do
Procedimento Administrativo.

4 — Conteúdo funcional — aos lugares a preencher correspondem
funções consultivas de natureza científico-técnica, exigindo um elevado
grau de qualificação, responsabilidade, iniciativa e autonomia, assim
como um domínio total da área de especialização e uma visão global
da administração, que permita a interligação de vários quadrantes
e domínios de actividade, tendo em vista a preparação da tomada
de decisão superior, mediante a elaboração de pareceres, estudos
e projectos, nas áreas referidas no n.o 1.1 do presente aviso.

5 — Vencimento, local e condições de trabalho — as funções serão
exercidas em Santarém, sendo as condições de trabalho e as regalias
sociais as genericamente vigentes para os funcionários da adminis-
tração central e a remuneração é a fixada nos termos do Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação complementar.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão:

a) Satisfazer as condições previstas no artigo 29.o do referido
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Ser assessor com, pelo menos, três anos de serviço classificados
de Muito bom ou cinco anos classificados de Bom.

7 — Método de selecção — avaliação curricular.
7.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais

do candidato na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, e serão ponderadas as
habilitações académicas de base, a formação profissional e a expe-
riência profissional, de acordo com as alíneas a), b) e c) do n.o 2
do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, bem como
as classificações de serviço obtidas nos anos relevantes para o concurso.

8 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constam de actas de reuniões do júri do concurso,
que serão facultadas aos candidatos sempre que solicitadas. A clas-
sificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores, sendo eli-
minados os candidatos com classificação inferior a 9,5 valores.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser diri-

gidos ao coordenador da Sub-Região de Saúde de Santarém, com
indicação da categoria e concurso a que se reportam, podendo ser
entregues pessoalmente no Serviço de Expediente Geral e Arquivo,
durante as horas normais de expediente, sito na Avenida de José
Saramago, 15-17, apartado 221, 2001-903 Santarém, dentro do prazo
referido no n.o 1, ou remetidos pelo correio, com aviso de recepção,
para o mesmo endereço e serviço, até ao último dia do prazo fixado
para a entrega das candidaturas.

9.2 — Dos requerimentos de admissão deverão constar os seguintes
elementos:

a) Nome, filiação, naturalidade, data de nascimento, número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, número fiscal de contribuinte, residência e ende-
reço para o qual deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso, caso difira daquela, código postal e
número de telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Categoria detida, serviço a que pertence, natureza do vínculo

e antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;
d) Identificação do concurso, mediante referência ao número

e data do Diário da República em que se encontra publicado
o presente aviso;

e) Declaração, sob compromisso de honra, de que preenche os
requisitos gerais de admissão ao concurso previstos no
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
apresentar por considerarem passíveis de influírem na apre-
ciação do seu mérito ou de constituírem motivo de preferência
legal, os quais, no entanto, só poderão ser tidos em con-
sideração pelo júri, se devidamente comprovados.

9.3 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

b) Declaração, passada e autenticada pelo serviço de origem,
da qual constem, de maneira inequívoca, a natureza do
vínculo, a categoria detida e ainda a antiguidade na actual
categoria, na carreira e na função pública, bem como as clas-
sificações de serviço, na sua expressão quantitativa, respei-
tantes aos anos relevantes para efeitos de concurso;

c) Três exemplares do currículo profissional detalhado, devida-
mente datados e assinados, do qual devem constar, desig-
nadamente, as funções que exerce e exerceu anteriormente,
com indicação dos respectivos períodos e actividades,
relevantes, assim como a formação profissional detida (cursos,
estágios, especializações, acções de formação, seminários,
etc.), com indicação da respectiva duração, datas de realização
e entidades promotoras, devendo ser apresentada a respectiva
comprovação através de documento autêntico ou autenticado.

9.4 — Relativamente aos candidatos pertencentes à Administração
Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, Sub-Região de Saúde
de Santarém, a declaração a que se refere a alínea b) do n.o 9.3
será oficiosamente entregue ao júri pelo competente serviço de pes-
soal, sendo-lhes ainda dispensada a entrega de documentos compro-
vativos que se encontrem arquivados no respectivo processo individual,
devendo tal facto ser expressamente declarado.

10 — Publicitação dos resultados — a relação de candidatos admi-
tidos e a lista de classificação final serão afixadas na Divisão de Gestão
de Recursos Humanos, Praceta de Damião de Góis, 8, 2.o, Santarém,
para além de notificados nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.
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11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — Júri — o júri do presente concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Aida Monteiro Alves Pereira, assessora prin-
cipal na Sub-Região de Saúde de Santarém.

Vogais efectivos:

1.o Dr. António Augusto Braz Pinto, assessor principal no
Centro Regional de Segurança Social de Santarém.

2.o Dr. Carlos Alberto Roldão Violante Fernandes, assessor
principal na Câmara Municipal de Santarém.

Vogais suplentes:

1.o Dr. Nuno Ferreira Costa Domingos, assessor principal
na Câmara Municipal de Santarém.

2.o Dr. Umberto Nélson de Jesus Ferrão, assessor principal
na Câmara Municipal de Santarém.

13 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo vogal efectivo mencionado em primeiro lugar.

14 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

14 de Dezembro de 2000. — O Coordenador Sub-Regional, António
Manuel Gomes Branco.

Aviso n.o 16/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso geral
para técnico superior principal da carreira técnica superior (referên-
cia 53/00). — 1 — Nos termos dos artigos 27.o e 28.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho de 27
de Novembro de 2000 do coordenador da Sub-Região de Saúde de
Santarém, proferido por competência subdelegada, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, 2.a série, concurso interno de acesso
geral para o preenchimento de dois lugares na categoria de técnico
superior principal da carreira técnica superior do quadro de pessoal
da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, Sub-
-Região de Saúde de Santarém, serviços de âmbito sub-regional, cons-
tante da Portaria n.o 772-B/96, publicada no Diário da República,
1.a série-B, n.o 302, de 31 de Janeiro de 1996.

1.1 — Os lugares postos a concurso destinam-se:

a) Um lugar para a área jurídica, licenciatura em Direito;
b) Um lugar para a área de psicologia, licenciatura em Psicologia.

1.2 — Dá-se preferência a candidatos com experiência nas áreas
referidas nos serviços de saúde.

2 — Validade do concurso — o concurso é válido apenas para o
preenchimento dos lugares mencionados anteriormente, esgotando-se
com o preenchimento dos mesmos.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se os
Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, revogado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e o Código do
Procedimento Administrativo.

4 — Conteúdo funcional — aos lugares a preencher correspondem
funções consultivas de natureza científico-técnica, exigindo um elevado
grau de qualificação, responsabilidade, iniciativa e autonomia, assim
como um domínio total da área de especialização e uma visão global
da administração, que permita a interligação de vários quadrantes
e domínios de actividade, tendo em vista a preparação da tomada
de decisão superior, mediante a elaboração de pareceres, estudos
e projectos, nas áreas referidas no n.o 1.1 do presente aviso.

5 — Vencimento, local e condições de trabalho — as funções serão
exercidas em Santarém, sendo as condições de trabalho e as regalias
sociais as genericamente vigentes para os funcionários da adminis-
tração central e a remuneração é a fixada nos termos do Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação complementar.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão:

a) Satisfazer as condições previstas no artigo 29.o do referido
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Possuir licenciatura em Direito e Psicologia;
c) Ser técnico superior de 1.a classe com, pelo menos, três anos

na respectiva categoria classificados, no mínimo, de Bom.

7 — Método de selecção — avaliação curricular.
7.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais

do candidato na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, e serão ponderadas as
habilitações académicas de base, a formação profissional e a expe-
riência profissional, de acordo com as alíneas a), b) e c) do n.o 2

do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, bem como
as classificações de serviço obtidas nos anos relevantes para o concurso.

8 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constam de actas de reuniões do júri do concurso,
que serão facultadas aos candidatos sempre que solicitadas. A clas-
sificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores, sendo eli-
minados os candidatos com classificação inferior a 9,5 valores.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser diri-

gidos ao coordenador da Sub-Região de Saúde de Santarém, com
indicação da categoria e concurso a que se reportam, podendo ser
entregues pessoalmente no Serviço de Expediente Geral e Arquivo,
durante as horas normais de expediente, sito na Avenida de José
Saramago, 15-17, apartado 221, 2001-903 Santarém, dentro do prazo
referido no n.o 1, ou remetidos pelo correio, com aviso de recepção,
para o mesmo endereço e serviço, até ao último dia do prazo fixado
para a entrega das candidaturas.

9.2 — Dos requerimentos de admissão deverão constar os seguintes
elementos:

a) Nome, filiação, naturalidade, data de nascimento, número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, número fiscal de contribuinte, residência e ende-
reço para o qual deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso, caso difira daquela, código postal e
número de telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Categoria detida, serviço a que pertence, natureza do vínculo

e antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;
d) Identificação do concurso, mediante referência ao número

e data do Diário da República em que se encontra publicado
o presente aviso;

e) Declaração, sob compromisso de honra, de que preenche os
requisitos gerais de admissão ao concurso previstos no
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
apresentar por considerarem passíveis de influírem na apre-
ciação do seu mérito ou de constituírem motivo de preferência
legal, os quais, no entanto, só poderão ser tidos em con-
sideração pelo júri, se devidamente comprovados.

9.3 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

b) Declaração, passada e autenticada pelo serviço de origem,
da qual constem, de maneira inequívoca, a natureza do
vínculo, a categoria detida e ainda a antiguidade na actual
categoria, na carreira e na função pública, bem como as clas-
sificações de serviço, na sua expressão quantitativa, respei-
tantes aos anos relevantes para efeitos de concurso;

c) Três exemplares do currículo profissional detalhado, devida-
mente datados e assinados, do qual devem constar, desig-
nadamente, as funções que exerce e exerceu anteriormente,
com indicação dos respectivos períodos e actividades rele-
vantes, assim como a formação profissional detida (cursos,
estágios, especializações, acções de formação, seminários,
etc.), com indicação da respectiva duração, datas de realização
e entidades promotoras, devendo ser apresentada a respectiva
comprovação através de documento autêntico ou autenticado.

9.4 — Relativamente aos candidatos pertencentes à Administração
Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, Sub-Região de Saúde
de Santarém, a declaração a que se refere a alínea b) do n.o 9.3
será oficiosamente entregue ao júri pelo competente serviço de pes-
soal, sendo-lhes ainda dispensada a entrega de documentos compro-
vativos que se encontrem arquivados no respectivo processo individual,
devendo tal facto ser expressamente declarado.

10 — Publicitação dos resultados — a relação de candidatos admi-
tidos e a lista de classificação final serão afixadas na Divisão de Gestão
de Recursos Humanos, Praceta de Damião de Góis, 8, 2.o, Santarém,
para além de notificados nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — Júri — o júri do presente concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Dr. Carlos Manuel Marques Ferreira.
Vogais efectivos:

1.o Dr.a Aida Monteiro Alves Pereira.
2.o Dr.a Margarida Ramos Barata Teixeira Lino.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Maria Helena Pires Duarte Tainha Constantino.
2.o Carlos Silva Ribeiro de Almeida.
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13 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo vogal efectivo mencionado em primeiro lugar.

14 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

14 de Dezembro de 2000. — O Coordenador Sub-Regional, António
Manuel Gomes Branco.

Administração Regional de Saúde do Norte

Sub-Região de Saúde do Porto

Aviso n.o 17/2001 (2.a série). — Por não terem aceite a sua
nomeação na categoria de enfermeiros especialistas, foram abatidos
à lista de classificação final do concurso interno geral de acesso, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 267, de 16 de Novembro
de 1999, os candidatos abaixo indicados, posicionados por ordem de
classificação e respectiva área de especialidade:

Enfermagem de saúde infantil e pediátrica:

1.o, 6.o, 7.o, 8.o, 9.o, 10.o, 13.o, 16.o, 17.o, 21.o, 23.o, 24.o,
28.o, 30.o, 32.o, 33.o;

Enfermagem na comunidade/saúde pública:

1.o, 2.o, 3.o, 5.o, 12.o, 15.o, 17.o, 23.o, 27.o, 30.o, 32.o, 34.o,
35.o;

Enfermagem de saúde materna e obstétrica:

5.o, 6.o, 9.o, 10.o, 12.o, 13.o, 15.o, 18.o;

Enfermagem médico-cirúrgica:

1.o, 3.o, 4.o, 5.o

29 de Novembro de 2000. — Pelo Coordenador, a Chefe de Divisão
de Gestão de Recursos Humanos, Maria Leonor Eirado.

Despacho n.o 22/2001 (2.a série). — Nos termos dos artigos 35.o
e seguintes do Código do Procedimento Administrativo e para os
devidos efeitos, delego, na qualidade de directora do Centro de Saúde
da Batalha, a competência de sancionamento de termos de respon-
sabilidade emitidos para acesso dos beneficiários do Serviço Nacional
de Saúde para medicina física de reabilitação, oxigenoterapia e aero-
soloterapia, credenciais de transporte, TAC, termalismo e outros exa-
mes complementares de diangóstico, nos assistentes graduados de
clínica geral Dr.a Sílvia Paula Simões Guimarães e António Manuel
Cruz Maia.

28 de Novembro de 2000. — A Presidente da Direcção, Joaquina
Filipe.

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Escola Superior de Tecnologia da Saúde de Coimbra

Edital n.o 1/2001 (2.a série). — 1 — Maria de Fátima Carvalho
Rosado, directora da Escola Superior de Tecnologia da Saúde de
Coimbra, faz saber que está aberto, nos termos dos artigos 6.o do
Decreto-Lei n.o 415/93, de 23 de Dezembro, 7.o, n.o 2, 15.o, 16.o,
n.o 2, 18.o, 20.o, 22.o, 24.o, 25.o, 27.o, 28.o e 29.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho, e 5.o do Decreto-Lei n.o 192/85, de 24
de Junho, pelo prazo de 30 dias consecutivos a partir da data da
publicação do presente edital no Diário da República, concurso de
provas públicas para admissão de um professor-adjunto da Escola
Superior de Tecnologia da Saúde de Coimbra, de unidades curriculares
da área científica predominantemente técnica em Radiologia.

2 — O concurso é aberto em área de ensino predominantemente
técnica em Radiologia.

3 — Ao presente concurso podem apresentar-se:

a) Os candidatos referidos no artigo 18.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho, desde que disponham de currículo
técnico ou profissional relevante;

b) Os candidatos habilitados com o curso superior adequado
que disponham de currículo técnico ou profissional relevante.

3.1 — No âmbito do presente concurso consideraram-se, desde já,
como factores curriculares relevantes os seguintes itens:

a) O pessoal habilitado com o curso superior de Radiologia;
b) O pessoal habilitado com o curso de estudos superiores espe-

cializados em Ensino e Administração, criado pelas Portarias
n.os 471/95, de 17 de Maio, 427/95, de 10 de Maio, e 331/95
de 19 de Abril, ou o curso complementar de Ensino e Admi-
nistração, criado pela Portaria n.o 549/86, de 6 de Setembro,
equivalente ao grau de licenciado, conforme o previsto no
n.o 6 do artigo 13.o da Lei n.o 46/86, de 14 de Outubro;

c) Natureza e tipo de vínculo que detém nas ESTES;
d) Experiência de docência nas ESTES;
e) Titularidade de disciplinas;
f) Titularidade da disciplina de Investigação Aplicada em

Radiologia;
g) Experiência de docência nas ESTES;
h) Envolvimento em órgãos de direcção das ESTES;
i) Envolvimento em órgãos colegiais das ESTES;
j) Envolvimento em órgãos de coordenação;
k) Envolvimento em grupos de trabalho de carácter cientí-

fico-pedagógico;
l) Envolvimento em órgãos como representante das ESTES.

3.2 — Em qualquer das situações referidas no número anterior é
condição de admissibilidade ao concurso a qualidade de funcionário
ou agente da Administração Pública ou a habilitação com o grau
de mestre ou doutor.

4 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento de admissão ao concurso dirigido à directora da Escola Superior
de Tecnologia da Saúde de Coimbra, sita na Rua de 5 de Outubro,
apartado 7006, 3040-162 Coimbra, dele constando os seguintes
elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Naturalidade;
d) Data e localidade de nascimento;
e) Número do bilhete de identidade, data e serviço emissor;
f) Estado civil;
g) Residência e número de telefone;
h) Grau académico reconhecido oficialmente e respectiva clas-

sificação final;
i) Categoria profissional e cargos actuais;
j) Identificação do concurso a que se candidata e referência

ao Diário da República que publica o presente edital, com
série, número, data e página.

5 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes ele-
mentos:

a) Cópia autenticada do diploma e ou certificado de atribuição
do grau académico, com a respectiva classificação;

b) Documento comprovativo de que o candidato está nas con-
dições a que se referem os n.os 3 e 3.1 do presente edital;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Certidão do registo criminal;
e) Documento comprovativo dos deveres militares ou de serviço

cívico, quando obrigatórios;
f) Documento comprovativo de que possui robustez física para

o exercício das funções e de que cumpriu as leis da vacinação
obrigatória;

g) Quatro exemplares do estudo a que se refere a alínea b)
do n.o 1 do artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de
Julho;

h) Quatro exemplares do curriculum vitae, detalhado, bem como
a indicação de outros elementos susceptíveis de serem
apreciados;

i) Lista completa da documentação apresentada.

5.1 — Os documentos referidos nas alíneas d), e) e f) podem ser
substituídos por declaração, sob compromisso de honra, em que o
candidato indique a situação precisa em que se encontra relativamente
a cada um dos requisitos que aqueles documentos se destinam a
comprovar.

5.2 — É dispensada aos funcionários e agentes da Escola Superior
de Tecnologia da Saúde de Coimbra a apresentação dos documentos
referidos nas alíneas a), b), c), d), e) e f) do n.o 3.1 do presente
edital, bem como as alíneas a), b), c), d), e) e f) do n.o 5 do referido
edital, desde que os mesmos constem dos respectivos processos
individuais.

6 — Para além de outros que o candidato julgue adequados, o cur-
riculum vitae poderá referir os seguintes elementos:

a) Habilitações académicas — graus académicos e classificações,
data e instituições em que foram obtidos;
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b) Outros cursos formais, a nível de graduação ou pós-graduação,
com indicação da classificação, data e instituições em que
foram obtidos;

c) Formação permanente certificada;
d) Experiência e formação de docência nas ESTES;
e) Envolvimento em órgãos de direcção das ESTES;
f) Envolvimento em órgãos colegiais das ESTES;
g) Envolvimento em órgãos de coordenação;
h) Envolvimento em grupos de trabalho de carácter cientí-

fico-pedagógico;
i) Envolvimento em órgãos como representante das ESTES;
j) Experiência em desenvolvimento curricular;
k) Participação em experiências de inovação, congressos, semi-

nários e outras reuniões de natureza idêntica (os elementos
fornecidos deverão permitir avaliar o grau de intervenção
e responsabilidade do candidato, bem como os resultados
finais da experiência);

l) Desempenho de outras funções de gestão no ensino superior;
m) Trabalhos de investigação, técnicos ou didácticos, realizados

(os elementos fornecidos deverão permitir avaliar as com-
petências adquiridas neste domínio através da análise da qua-
lidade dos trabalhos produzidos);

n) Tempo de docência;
o) Outras experiências consideradas relevantes.

7 — O curriculum vitae deverá conter a informação estritamente
necessária ao exposto no presente edital, pondo em evidência o equi-
líbrio entre a competência pedagógica e científica do candidato, o
seu contributo para a evolução curricular dos cursos ministrados no
ensino superior, em particular no ensino politécnico, a adequação
do candidato à docência numa escola de tecnologia da saúde do ensino
politécnico e o desempenho de funções de gestão no ensino superior.

8 — A falta de cumprimento das exigências fixadas no presente
edital implica a exclusão liminar dos candidatos.

9 — Ao júri reserva-se a possibilidade de solicitar informações com-
plementares, se tal considerar necessário.

10 — Das decisões finais proferidas pelo júri não cabe recurso,
excepto quando arguidas de vício de forma.

11 — A admissão far-se-á por contrato administrativo de provi-
mento ou em comissão de serviço extraordinária.

12 — A apresentação de candidaturas pode ser feita directamente
nos Serviços de Pessoal da Escola Superior de Tecnologia da Saúde
de Coimbra, ou enviada por correio, sob registo, dirigida para a Rua
de 5 de Outubro, apartado 7006, 3040-162 Coimbra.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Maria de Fátima Carvalho Rosado, directora da
Escola Superior de Tecnologia da Saúde de Coimbra.

Vogais:

João Rogério Valença Vieira, professor-coordenador da
Escola Superior de Enfermagem de Bissaya Barreto.

João António Neves Gil, professor-adjunto da Escola Supe-
rior de Tecnologia da Saúde de Coimbra.

António José Pinto Morais, professor-adjunto da Escola
Superior de Enfermagem de Bissaya Barreto.

14 de Dezembro de 2000. — A Directora, Maria de Fátima
C. Rosado.

Edital n.o 2/2001 (2.a série). — 1 — Maria de Fátima Carvalho
Rosado, directora da Escola Superior de Tecnologia da Saúde de
Coimbra, faz saber que está aberto, nos termos dos artigos 6.o do
Decreto-Lei n.o 415/93, de 23 de Dezembro, 7.o, n.o 2, 15.o, 16.o,
n.o 2, 18.o, 20.o, 22.o, 24.o, 25.o, 27.o, 28.o e 29.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho, e 5.o do Decreto-Lei n.o 192/85, de 24
de Junho, pelo prazo de 30 dias consecutivos a partir da data da
publicação do presente edital no Diário da República, concurso de
provas públicas para admissão de um professor-adjunto da Escola
Superior de Tecnologia da Saúde de Coimbra, de unidades curriculares
da área científica predominantemente técnica em Radiologia.

2 — O concurso é aberto em área de ensino predominantemente
técnica em Radiologia.

3 — Ao presente concurso podem apresentar-se:

a) Os candidatos referidos no artigo 18.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho, desde que disponham de currículo
técnico ou profissional relevante;

b) Os candidatos habilitados com o curso superior adequado
que disponham de currículo técnico ou profissional relevante.

3.1 — No âmbito do presente concurso consideraram-se, desde já,
como factores curriculares relevantes os seguintes itens:

a) O pessoal habilitado com o curso superior de Radiologia;
b) O pessoal habilitado com o curso de estudos superiores espe-

cializados em Ensino e Administração, criado pelas Portarias

n.os 471/95, de 17 de Maio, 427/95, de 10 de Maio, e 331/95
de 19 de Abril, ou o curso complementar de Ensino e Admi-
nistração, criado pela Portaria n.o 549/86, de 6 de Setembro,
equivalente ao grau de licenciado, conforme o previsto no
n.o 6 do artigo 13.o da Lei n.o 46/86, de 14 de Outubro;

c) Natureza e tipo de vínculo que detém nas ESTES;
d) Experiência de docência nas ESTES;
e) Titularidade de disciplinas;
f) Titularidade da disciplina de Métodos e Técnicas em Radio-

logia;
g) Experiência de docência nas ESTES;
h) Envolvimento em órgãos de direcção das ESTES;
i) Envolvimento em órgãos colegiais das ESTES;
j) Envolvimento em órgãos de coordenação;
k) Envolvimento em grupos de trabalho de carácter cientí-

fico-pedagógico;
l) Envolvimento em órgãos como representante das ESTES.

3.2 — Em qualquer das situações referidas no número anterior é
condição de admissibilidade ao concurso a qualidade de funcionário
ou agente da Administração Pública ou a habilitação com o grau
de mestre ou doutor.

4 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento de admissão ao concurso dirigido à directora da Escola Superior
de Tecnologia da Saúde de Coimbra, sita na Rua de 5 de Outubro,
apartado 7006, 3040-162 Coimbra, dele constando os seguintes
elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Naturalidade;
d) Data e localidade de nascimento;
e) Número do bilhete de identidade, data e serviço emissor;
f) Estado civil;
g) Residência e número de telefone;
h) Grau académico reconhecido oficialmente e respectiva clas-

sificação final;
i) Categoria profissional e cargos actuais;
j) Identificação do concurso a que se candidata e referência

ao Diário da República que publica o presente edital, com
série, número, data e página.

5 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes ele-
mentos:

a) Cópia autenticada do diploma e ou certificado de atribuição
do grau académico, com a respectiva classificação;

b) Documento comprovativo de que o candidato está nas con-
dições a que se referem os n.os 3 e 3.1 do presente edital;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Certidão do registo criminal;
e) Documento comprovativo dos deveres militares ou de serviço

cívico, quando obrigatórios;
f) Documento comprovativo de que possui robustez física para

o exercício das funções e de que cumpriu as leis da vacinação
obrigatória;

g) Quatro exemplares do estudo a que se refere a alínea b)
do n.o 1 do artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de
Julho;

h) Quatro exemplares do curriculum vitae, detalhado, bem como
a indicação de outros elementos susceptíveis de serem
apreciados;

i) Lista completa da documentação apresentada.

5.1 — Os documentos referidos nas alíneas d), e) e f) podem ser
substituídos por declaração, sob compromisso de honra, em que o
candidato indique a situação precisa em que se encontra relativamente
a cada um dos requisitos que aqueles documentos se destinam a
comprovar.

5.2 — É dispensada aos funcionários e agentes da Escola Superior
de Tecnologia da Saúde de Coimbra a apresentação dos documentos
referidos nas alíneas a), b), c), d), e) e f) do n.o 3.1 do presente
edital, bem como as alíneas a), b), c), d), e) e f) do n.o 5 do referido
edital, desde que os mesmos constem dos respectivos processos
individuais.

6 — Para além de outros que o candidato julgue adequados, o cur-
riculum vitae poderá referir os seguintes elementos:

a) Habilitações académicas — graus académicos e classificações,
data e instituições em que foram obtidos;

b) Outros cursos formais, a nível de graduação ou pós-graduação,
com indicação da classificação, data e instituições em que
foram obtidos;

c) Formação permanente certificada;
d) Experiência e formação de docência nas ESTES;
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e) Envolvimento em órgãos de direcção das ESTES;
f) Envolvimento em órgãos colegiais das ESTES;
g) Envolvimento em órgãos de coordenação;
h) Envolvimento em grupos de trabalho de carácter cientí-

fico-pedagógico;
i) Envolvimento em órgãos como representante das ESTES;
j) Experiência em desenvolvimento curricular;
k) Participação em experiências de inovação, congressos, semi-

nários e outras reuniões de natureza idêntica (os elementos
fornecidos deverão permitir avaliar o grau de intervenção
e responsabilidade do candidato, bem como os resultados
finais da experiência);

l) Desempenho de outras funções de gestão no ensino superior;
m) Trabalhos de investigação, técnicos ou didácticos, realizados

(os elementos fornecidos deverão permitir avaliar as com-
petências adquiridas neste domínio através da análise da qua-
lidade dos trabalhos produzidos);

n) Tempo de docência;
o) Outras experiências consideradas relevantes.

7 — O curriculum vitae deverá conter a informação estritamente
necessária ao exposto no presente edital, pondo em evidência o equi-
líbrio entre a competência pedagógica e científica do candidato, o
seu contributo para a evolução curricular dos cursos ministrados no
ensino superior, em particular no ensino politécnico, a adequação
do candidato à docência numa escola de tecnologia da saúde do ensino
politécnico e o desempenho de funções de gestão no ensino superior.

8 — A falta de cumprimento das exigências fixadas no presente
edital implica a exclusão liminar dos candidatos.

9 — Ao júri reserva-se a possibilidade de solicitar informações com-
plementares, se tal considerar necessário.

10 — Das decisões finais proferidas pelo júri não cabe recurso,
excepto quando arguidas de vício de forma.

11 — A admissão far-se-á por contrato administrativo de provi-
mento ou em comissão de serviço extraordinária.

12 — A apresentação de candidaturas pode ser feita directamente
nos Serviços de Pessoal da Escola Superior de Tecnologia da Saúde
de Coimbra, ou enviada por correio, sob registo, dirigida para a Rua
de 5 de Outubro, apartado 7006, 3040-162 Coimbra.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Maria de Fátima Carvalho Rosado, directora da
Escola Superior de Tecnologia da Saúde de Coimbra.

Vogais:

João Rogério Valença Vieira, professor-coordenador da
Escola Superior de Enfermagem de Bissaya Barreto.

João António Neves Gil, professor-adjunto da Escola Supe-
rior de Tecnologia da Saúde de Coimbra.

António José Pinto Morais, professor-adjunto da Escola
Superior de Enfermagem de Bissaya Barreto.

14 de Dezembro de 2000. — A Directora, Maria de Fátima
C. Rosado.

Edital n.o 3/2001 (2.a série). — 1 — Maria de Fátima Carvalho
Rosado, directora da Escola Superior de Tecnologia da Saúde de
Coimbra, faz saber que está aberto, nos termos dos artigos 6.o do
Decreto-Lei n.o 415/93, de 23 de Dezembro, 7.o, n.o 2, 15.o, 16.o,
n.o 2, 18.o, 20.o, 22.o, 24.o, 25.o, 27.o, 28.o e 29.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho, e 5.o do Decreto-Lei n.o 192/85, de 24
de Junho, pelo prazo de 30 dias consecutivos a partir da data da
publicação do presente edital no Diário da República, concurso de
provas públicas para admissão de um professor-adjunto da Escola
Superior de Tecnologia da Saúde de Coimbra, de unidades curriculares
da área científica predominantemente técnica em Radiologia.

2 — O concurso é aberto em área de ensino predominantemente
técnica em Radiologia.

3 — Ao presente concurso podem apresentar-se:

a) Os candidatos referidos no artigo 18.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho, desde que disponham de currículo
técnico ou profissional relevante;

b) Os candidatos habilitados com o curso superior adequado
que disponham de currículo técnico ou profissional relevante.

3.1 — No âmbito do presente concurso consideraram-se, desde já,
como factores curriculares relevantes os seguintes itens:

a) O pessoal habilitado com o curso superior de Radiologia;
b) O pessoal habilitado com o curso de estudos superiores espe-

cializados em Ensino e Administração, criado pelas Portarias
n.os 471/95, de 17 de Maio, 427/95, de 10 de Maio, e 331/95
de 19 de Abril, ou o curso complementar de Ensino e Admi-
nistração, criado pela Portaria n.o 549/86, de 6 de Setembro,

equivalente ao grau de licenciado, conforme o previsto no
n.o 6 do artigo 13.o da Lei n.o 46/86, de 14 de Outubro;

c) Natureza e tipo de vínculo que detém nas ESTES;
d) Experiência de docência nas ESTES;
e) Titularidade de disciplinas;
f) Titularidade da disciplina de Métodos e Técnicas em Radio-

logia Diferenciados;
g) Experiência de docência nas ESTES;
h) Envolvimento em órgãos de direcção das ESTES;
i) Envolvimento em órgãos colegiais das ESTES;
j) Envolvimento em órgãos de coordenação;
k) Envolvimento em grupos de trabalho de carácter cientí-

fico-pedagógico;
l) Envolvimento em órgãos como representante das ESTES.

3.2 — Em qualquer das situações referidas no número anterior é
condição de admissibilidade ao concurso a qualidade de funcionário
ou agente da Administração Pública ou a habilitação com o grau
de mestre ou doutor.

4 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento de admissão ao concurso dirigido à directora da Escola Superior
de Tecnologia da Saúde de Coimbra, sita na Rua de 5 de Outubro,
apartado 7006, 3040-162 Coimbra, dele constando os seguintes
elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Naturalidade;
d) Data e localidade de nascimento;
e) Número do bilhete de identidade, data e serviço emissor;
f) Estado civil;
g) Residência e número de telefone;
h) Grau académico reconhecido oficialmente e respectiva clas-

sificação final;
i) Categoria profissional e cargos actuais;
j) Identificação do concurso a que se candidata e referência

ao Diário da República que publica o presente edital, com
série, número, data e página.

5 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes ele-
mentos:

a) Cópia autenticada do diploma e ou certificado de atribuição
do grau académico, com a respectiva classificação;

b) Documento comprovativo de que o candidato está nas con-
dições a que se referem os n.os 3 e 3.1 do presente edital;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Certidão do registo criminal;
e) Documento comprovativo dos deveres militares ou de serviço

cívico, quando obrigatórios;
f) Documento comprovativo de que possui robustez física para

o exercício das funções e de que cumpriu as leis da vacinação
obrigatória;

g) Quatro exemplares do estudo a que se refere a alínea b)
do n.o 1 do artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de
Julho;

h) Quatro exemplares do curriculum vitae, detalhado, bem como
a indicação de outros elementos susceptíveis de serem
apreciados;

i) Lista completa da documentação apresentada.

5.1 — Os documentos referidos nas alíneas d), e) e f) podem ser
substituídos por declaração, sob compromisso de honra, em que o
candidato indique a situação precisa em que se encontra relativamente
a cada um dos requisitos que aqueles documentos se destinam a
comprovar.

5.2 — É dispensada aos funcionários e agentes da Escola Superior
de Tecnologia da Saúde de Coimbra a apresentação dos documentos
referidos nas alíneas a), b), c), d), e) e f) do n.o 3.1 do presente
edital, bem como as alíneas a), b), c), d), e) e f) do n.o 5 do referido
edital, desde que os mesmos constem dos respectivos processos
individuais.

6 — Para além de outros que o candidato julgue adequados, o cur-
riculum vitae poderá referir os seguintes elementos:

a) Habilitações académicas — graus académicos e classificações,
data e instituições em que foram obtidos;

b) Outros cursos formais, a nível de graduação ou pós-graduação,
com indicação da classificação, data e instituições em que
foram obtidos;

c) Formação permanente certificada;
d) Experiência e formação de docência nas ESTES;
e) Envolvimento em órgãos de direcção das ESTES;
f) Envolvimento em órgãos colegiais das ESTES;
g) Envolvimento em órgãos de coordenação;
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h) Envolvimento em grupos de trabalho de carácter cientí-
fico-pedagógico;

i) Envolvimento em órgãos como representante das ESTES;
j) Experiência em desenvolvimento curricular;
k) Participação em experiências de inovação, congressos, semi-

nários e outras reuniões de natureza idêntica (os elementos
fornecidos deverão permitir avaliar o grau de intervenção
e responsabilidade do candidato, bem como os resultados
finais da experiência);

l) Desempenho de outras funções de gestão no ensino superior;
m) Trabalhos de investigação, técnicos ou didácticos, realizados

(os elementos fornecidos deverão permitir avaliar as com-
petências adquiridas neste domínio através da análise da qua-
lidade dos trabalhos produzidos);

n) Tempo de docência;
o) Outras experiências consideradas relevantes.

7 — O curriculum vitae deverá conter a informação estritamente
necessária ao exposto no presente edital, pondo em evidência o equi-
líbrio entre a competência pedagógica e científica do candidato, o
seu contributo para a evolução curricular dos cursos ministrados no
ensino superior, em particular no ensino politécnico, a adequação
do candidato à docência numa escola de tecnologia da saúde do ensino
politécnico e o desempenho de funções de gestão no ensino superior.

8 — A falta de cumprimento das exigências fixadas no presente
edital implica a exclusão liminar dos candidatos.

9 — Ao júri reserva-se a possibilidade de solicitar informações com-
plementares, se tal considerar necessário.

10 — Das decisões finais proferidas pelo júri não cabe recurso,
excepto quando arguidas de vício de forma.

11 — A admissão far-se-á por contrato administrativo de provi-
mento ou em comissão de serviço extraordinária.

12 — A apresentação de candidaturas pode ser feita directamente
nos Serviços de Pessoal da Escola Superior de Tecnologia da Saúde
de Coimbra, ou enviada por correio, sob registo, dirigida para a Rua
de 5 de Outubro, apartado 7006, 3040-162 Coimbra.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Maria de Fátima Carvalho Rosado, directora da
Escola Superior de Tecnologia da Saúde de Coimbra.

Vogais:

João Rogério Valença Vieira, professor-coordenador da
Escola Superior de Enfermagem de Bissaya Barreto.

João António Neves Gil, professor-adjunto da Escola Supe-
rior de Tecnologia da Saúde de Coimbra.

António José Pinto Morais, professor-adjunto da Escola
Superior de Enfermagem de Bissaya Barreto.

14 de Dezembro de 2000. — A Directora, Maria de Fátima
C. Rosado.

Edital n.o 4/2001 (2.a série). — 1 — Maria de Fátima Carvalho
Rosado, directora da Escola Superior de Tecnologia da Saúde de
Coimbra, faz saber que está aberto, nos termos dos artigos 6.o do
Decreto-Lei n.o 415/93, de 23 de Dezembro, 7.o, n.o 2, 15.o, 16.o,
n.o 2, 18.o, 20.o, 22.o, 24.o, 25.o, 27.o, 28.o e 29.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho, e 5.o do Decreto-Lei n.o 192/85, de 24
de Junho, pelo prazo de 30 dias consecutivos a partir da data da
publicação do presente edital no Diário da República, concurso de
provas públicas para admissão de um professor-adjunto da Escola
Superior de Tecnologia da Saúde de Coimbra, de unidades curriculares
da área científica predominantemente técnica em Radiologia.

2 — O concurso é aberto em área de ensino predominantemente
técnica em Radiologia.

3 — Ao presente concurso podem apresentar-se:

a) Os candidatos referidos no artigo 18.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho, desde que disponham de currículo
técnico ou profissional relevante;

b) Os candidatos habilitados com o curso superior adequado
que disponham de currículo técnico ou profissional relevante.

3.1 — No âmbito do presente concurso consideraram-se, desde já,
como factores curriculares relevantes os seguintes itens:

a) O pessoal habilitado com o curso superior de Radiologia;
b) O pessoal habilitado com o curso de estudos superiores espe-

cializados em Ensino e Administração, criado pelas Portarias
n.os 471/95, de 17 de Maio, 427/95, de 10 de Maio, e 331/95
de 19 de Abril, ou o curso complementar de Ensino e Admi-
nistração, criado pela Portaria n.o 549/86, de 6 de Setembro,
equivalente ao grau de licenciado, conforme o previsto no
n.o 6 do artigo 13.o da Lei n.o 46/86, de 14 de Outubro;

c) Natureza e tipo de vínculo que detém nas ESTES;
d) Experiência de docência nas ESTES;

e) Titularidade de disciplinas;
f) Titularidade da disciplina de Introdução à Profissão;
g) Experiência de docência nas ESTES;
h) Envolvimento em órgãos de direcção das ESTES;
i) Envolvimento em órgãos colegiais das ESTES;
j) Envolvimento em órgãos de coordenação;
k) Envolvimento em grupos de trabalho de carácter cientí-

fico-pedagógico;
l) Envolvimento em órgãos como representante das ESTES.

3.2 — Em qualquer das situações referidas no número anterior é
condição de admissibilidade ao concurso a qualidade de funcionário
ou agente da Administração Pública ou a habilitação com o grau
de mestre ou doutor.

4 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento de admissão ao concurso dirigido à directora da Escola Superior
de Tecnologia da Saúde de Coimbra, sita na Rua de 5 de Outubro,
apartado 7006, 3040-162 Coimbra, dele constando os seguintes
elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Naturalidade;
d) Data e localidade de nascimento;
e) Número do bilhete de identidade, data e serviço emissor;
f) Estado civil;
g) Residência e número de telefone;
h) Grau académico reconhecido oficialmente e respectiva clas-

sificação final;
i) Categoria profissional e cargos actuais;
j) Identificação do concurso a que se candidata e referência

ao Diário da República que publica o presente edital, com
série, número, data e página.

5 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes ele-
mentos:

a) Cópia autenticada do diploma e ou certificado de atribuição
do grau académico, com a respectiva classificação;

b) Documento comprovativo de que o candidato está nas con-
dições a que se referem os n.os 3 e 3.1 do presente edital;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Certidão do registo criminal;
e) Documento comprovativo dos deveres militares ou de serviço

cívico, quando obrigatórios;
f) Documento comprovativo de que possui robustez física para

o exercício das funções e de que cumpriu as leis da vacinação
obrigatória;

g) Quatro exemplares do estudo a que se refere a alínea b)
do n.o 1 do artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de
Julho;

h) Quatro exemplares do curriculum vitae, detalhado, bem como
a indicação de outros elementos susceptíveis de serem
apreciados;

i) Lista completa da documentação apresentada.

5.1 — Os documentos referidos nas alíneas d), e) e f) podem ser
substituídos por declaração, sob compromisso de honra, em que o
candidato indique a situação precisa em que se encontra relativamente
a cada um dos requisitos que aqueles documentos se destinam a
comprovar.

5.2 — É dispensada aos funcionários e agentes da Escola Superior
de Tecnologia da Saúde de Coimbra a apresentação dos documentos
referidos nas alíneas a), b), c), d), e) e f) do n.o 3.1 do presente
edital, bem como as alíneas a), b), c), d), e) e f) do n.o 5 do referido
edital, desde que os mesmos constem dos respectivos processos
individuais.

6 — Para além de outros que o candidato julgue adequados, o cur-
riculum vitae poderá referir os seguintes elementos:

a) Habilitações académicas — graus académicos e classificações,
data e instituições em que foram obtidos;

b) Outros cursos formais, a nível de graduação ou pós-graduação,
com indicação da classificação, data e instituições em que
foram obtidos;

c) Formação permanente certificada;
d) Experiência e formação de docência nas ESTES;
e) Envolvimento em órgãos de direcção das ESTES;
f) Envolvimento em órgãos colegiais das ESTES;
g) Envolvimento em órgãos de coordenação;
h) Envolvimento em grupos de trabalho de carácter cientí-

fico-pedagógico;
i) Envolvimento em órgãos como representante das ESTES;
j) Experiência em desenvolvimento curricular;
k) Participação em experiências de inovação, congressos, semi-

nários e outras reuniões de natureza idêntica (os elementos
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fornecidos deverão permitir avaliar o grau de intervenção
e responsabilidade do candidato, bem como os resultados
finais da experiência);

l) Desempenho de outras funções de gestão no ensino superior;
m) Trabalhos de investigação, técnicos ou didácticos, realizados

(os elementos fornecidos deverão permitir avaliar as com-
petências adquiridas neste domínio através da análise da qua-
lidade dos trabalhos produzidos);

n) Tempo de docência;
o) Outras experiências consideradas relevantes.

7 — O curriculum vitae deverá conter a informação estritamente
necessária ao exposto no presente edital, pondo em evidência o equi-
líbrio entre a competência pedagógica e científica do candidato, o
seu contributo para a evolução curricular dos cursos ministrados no
ensino superior, em particular no ensino politécnico, a adequação
do candidato à docência numa escola de tecnologia da saúde do ensino
politécnico e o desempenho de funções de gestão no ensino superior.

8 — A falta de cumprimento das exigências fixadas no presente
edital implica a exclusão liminar dos candidatos.

9 — Ao júri reserva-se a possibilidade de solicitar informações com-
plementares, se tal considerar necessário.

10 — Das decisões finais proferidas pelo júri não cabe recurso,
excepto quando arguidas de vício de forma.

11 — A admissão far-se-á por contrato administrativo de provi-
mento ou em comissão de serviço extraordinária.

12 — A apresentação de candidaturas pode ser feita directamente
nos Serviços de Pessoal da Escola Superior de Tecnologia da Saúde
de Coimbra, ou enviada por correio, sob registo, dirigida para a Rua
de 5 de Outubro, apartado 7006, 3040-162 Coimbra.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Maria de Fátima Carvalho Rosado, directora da
Escola Superior de Tecnologia da Saúde de Coimbra.

Vogais:

João Rogério Valença Vieira, professor-coordenador da
Escola Superior de Enfermagem de Bissaya Barreto.

João António Neves Gil, professor-adjunto da Escola Supe-
rior de Tecnologia da Saúde de Coimbra.

António José Pinto Morais, professor-adjunto da Escola
Superior de Enfermagem de Bissaya Barreto.

14 de Dezembro de 2000. — A Directora, Maria de Fátima
C. Rosado.

Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar de Coimbra

Aviso n.o 18/2001 (2.a série). — Concurso n.o 23/2000 — assistente
de anestesiologia (publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 230,
de 4 de Outubro de 2000). — Para conhecimento, publica-se a lista
de classificação final do candidato admitido ao concurso
n.o 23/2000 — assistente de anestesiologia, aberto por aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 230, de 4 de Outubro de 2000,
homologada por despacho do conselho de administração do Centro
Hospitalar de Coimbra em 12 de Dezembro de 2000:

1.o Ángel Madrigal Jiménez — 14,1 valores.

Antes da homologação atrás mencionada foi efecuada a audiência
oral ao interessado, nos termos dos artigos 100.o e seguintes do Código
do Procedimento Administrativo (Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de
Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro).

Da homologação cabe recurso, com efeito suspensivo, a interpor
para a Ministra da Saúde.

13 de Dezembro de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Décio de Sousa.

Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia

Aviso n.o 19/2001 (2.a série). — Concurso n.o 22/2000. — Para
conhecimento dos interessados e devidos efeitos, publica-se a lista
de classificação final dos candidatos admitidos ao concurso de pro-
vimento para assistente de pediatria, aberto neste Centro Hospitalar
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 210, de
11 de Setembro de 2000, homologada por deliberação do conselho
de administração de 23 de Novembro de 2000, após audiência escrita

dos interessados, nos termos do artigo 100.o do Código do Proce-
dimento Administrativo.

Candidatos aprovados:

1.o Susana Maria Sendim Aires Pereira — 17 valores.
2.o Maria José da Silva Oliveira — 16 valores.

A contar da data da publicação do presente aviso, é concedido
aos candidatos o prazo de 10 dias úteis para eventuais recursos, a
interpor para o Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da
Modernização da Saúde, nos termos do n.o 35 da Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro, que deverão ser entregues no Serviço de Expediente
deste Centro, sito na Rua de Conceição Fernandes, 4434-502 Mafa-
mude, ou enviados pelo correio em carta registada com aviso de
recepção.

30 de Novembro de 2000. — O Chefe de Repartição, por com-
petência delegada, Domingos dos Santos Moreira Lopes.

Aviso n.o 20/2001 (2.a série). — Concurso n.o 23/2000. — Para
conhecimento dos interessados e devidos efeitos se publica a lista
de classificação final dos candidatos admitidos ao concurso de pro-
vimento para assistente de pneumologia, aberto neste Centro Hos-
pitalar por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 210,
de 11 de Setembro de 2000, e homologada por deliberação do conselho
de administração de 7 de Dezembro de 2000, após audiência escrita
dos interessados, nos termos do artigo 100.o do Código do Proce-
dimento Administrativo.

Candidatos aprovados:

1.o Ana Maria Paixão Barroso — (a) 19,30 valores.
2.o Raquel de Almeida Ferreira Duarte Bessa de Melo — (a) 19,30 valores.

(a) Desempate nos termos previstos no n.o 30.2 do Regulamento anexo
à Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, atendendo à melhor classificação
na avaliação final do internato complementar.

A contar da data da publicação do presente aviso, é concedido aos
candidatos o prazo de 10 dias úteis para eventuais recursos, a interpor
para o Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização
da Saúde, nos termos do n.o 35 da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
que deverão ser entregues no Serviço de Expediente deste Centro, sito
na Rua de Conceição Fernandes, 4434-502 Mafamude, ou enviados pelo
correio em carta registada com aviso de recepção.

13 de Dezembro de 2000. — O Chefe de Repartição, por competência
delegada, Domingos dos Santos Moreira Lopes.

Hospital Dr. José Maria Antunes Júnior

Rectificação n.o 4/2001. — Por ter saído com inexactidão o aviso
n.o 17 199/2000 (2.a série), Diário da República, 2.a série, n.o 284,
de 11 de Dezembro, rectifica-se que onde se lê «b) Fotocópia do
bilhete de identidade» deve ler-se «b) Fotocópia do bilhete de iden-
tidade; c) Três exemplares do curriculum vitae.».

13 de Dezembro de 2000. — O Administrador-Delegado, António
Manuel Ascenso de Sousa Gomes.

Hospital de São João

Aviso n.o 21/2001 (2.a série). — Por despacho do Secretário de
Estado dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde de 9
de Novembro de 2000:

Revogada a deliberação do conselho de administração do Hospital
de São João de 14 de Janeiro de 2000, que homologou a lista
de classificação final do concurso interno geral de acesso para téc-
nico de 1.a classe de análises clínicas e de saúde pública da carreia
técnica de diagnóstico e terapêutica do quadro de pessoal deste
Hospital, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 70, de 24 de Março de 1998.

7 de Dezembro de 2000. — A Directora do Departamento de Recur-
sos Humanos, Celeste Oliveira.
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Hospital de Sousa Martins

Aviso n.o 22/2001 (2.a série). — Para os devidos efeitos declara-se
que o concurso n.o 25/2000 — concurso institucional e interno geral
de provimento para preenchimento de um lugar para a categoria de
assistente de cardiologia, aberto por aviso publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 250, de 28 de Outubro de 2000, ficou deserto.

13 de Dezembro de 2000. — O Administrador-Delegado, Vítor
Manuel Ferreira Seabra.

Aviso n.o 23/2001 (2.a série). — Para os devidos efeitos declara-se
que o concurso n.o 26/2000 — concurso institucional e interno geral
de provimento para preenchimento de um lugar para a categoria de
assistente de anestesiologia, aberto por aviso publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 252, de 31 de Outubro de 2000, ficou deserto.

13 de Dezembro de 2000. — O Administrador-Delegado, Vítor
Manuel Ferreira Seabra.

Aviso n.o 24/2001 (2.a série). — Para os devidos efeitos declara-se
que o concurso n.o 27/2000 — concurso institucional e interno geral
de provimento para preenchimento de um lugar para a categoria de
assistente de neurologia, aberto por aviso publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 252, de 31 de Outubro de 2000, ficou deserto.

13 de Dezembro de 2000. — O Administrador-Delegado, Vítor
Manuel Ferreira Seabra.

Aviso n.o 25/2001 (2.a série). — Para os devidos efeitos declara-se
que o concurso n.o 28/2000 — concurso institucional e interno geral
de provimento para preenchimento de três lugares para a categoria
de assistente de pediatria, aberto por aviso publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 252, de 31 de Outubro de 2000, ficou deserto.

13 de Dezembro de 2000. — O Administrador-Delegado, Vítor
Manuel Ferreira Seabra.

Aviso n.o 26/2001 (2.a série). — Para os devidos efeitos declara-se
que o concurso n.o 29/2000 — concurso institucional e interno geral
de provimento para preenchimento de um lugar para a categoria de
assistente de radiologia, aberto por aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 252, de 31 de Outubro de 2000, ficou deserto.

13 de Dezembro de 2000. — O Administrador-Delegado, Vítor
Manuel Ferreira Seabra.

Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento

Deliberação n.o 6/2001. — A sociedade Laboratórios Lab, L.da,
é titular da autorização de introdução no mercado do medicamento
Tonocálcio, comprimidos efervescentes, em embalagens de 10 uni-
dades, com a dosagem de 1 g/500 mg, consubstanciada na autorização
com o registo n.o 9400101.

A titular da AIM vem solicitar o seu cancelamento, uma vez que
deixou de comercializar o medicamento Tonocálcio, comprimidos efer-
vescentes, em embalagens de 10 unidades, com a dosagem de
1 g/500 mg.

Assim, a pedido da sociedade Laboratórios Lab, L.da, e ao abrigo
da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do Código do Procedimento
Administrativo, o conselho de administração do INFARMED delibera
revogar a AIM do medicamento Tonocálcio, comprimidos eferves-
centes, em embalagens de 10 unidades, com a dosagem de 1 g/500 mg,
consubstanciada na autorização com o registo n.o 9400101, e anular
o respectivo registo no INFARMED.

17 de Novembro de 2000. — Pelo Conselho de Administra-
ção: Miguel Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presi-
dente — Vasco Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henri-
ques, vogal.

Deliberação n.o 7/2001. — A sociedade L. Lepori, L.da, é titular
da autorização de introdução no mercado do medicamento Tantum
Rosa, pó, em embalagens de 5 carteiras, com a dosagem de
500 mg/100 mg, consubstanciada na autorização com o registo
n.o 9464313.

A titular da AIM vem solicitar o seu cancelamento, uma vez que
deixou de comercializar o medicamento Tantum Rosa, pó, em emba-
lagens de 5 carteiras, com a dosagem de 500 mg/100 mg.

Assim, a pedido da sociedade L. Lepori, L.da, e ao abrigo da alínea b)
do n.o 2 do artigo 140.o do Código do Procedimento Administrativo,
o conselho de administração do INFARMED delibera revogar a AIM

do medicamento Tantum Rosa, pó, em embalagens de 5 carteiras,
com a dosagem de 500 mg/100 mg, consubstanciada na autorização
com o registo n.o 9464313, e anular o respectivo registo no INFAR-
MED.

17 de Novembro de 2000. — Pelo Conselho de Administração:
Miguel Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente —
Vasco Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal.

Deliberação n.o 8/2001. — A sociedade L. Lepori, L.da, é titular
da autorização de introdução no mercado do medicamento Tantum,
creme e gel, em embalagens de 60 g, com a dosagem de 30 mg/g,
consubstanciada na autorização com os registos n.os 9233114 e
9427211, respectivamente.

A titular da AIM vem solicitar o seu cancelamento, uma vez que
deixou de comercializar o Tantum, creme e gel, em embalagens de
60 g, com a dosagem de 30 mg/g.

Assim, a pedido da sociedade L. Lepori, L.da, e ao abrigo da alínea b)
do n.o 2 do artigo 140.o do Código de Processo Administrativo, o
conselho de administração do INFARMED delibera revogar a AIM
do medicamento Tantum, creme e gel, em embalagens de 60 g, com
a dosagem de 30 mg/g, consubstanciada na autorização com os registos
n.os 9233114 e 9427211, respectivamente, e anular o respectivo registo
no INFARMED.

17 de Novembro de 2000. — O Conselho de Administração: (Assi-
naturas ilegíveis.)

Deliberação n.o 9/2001. — A sociedade L. Lepori, L.da, é titular
da autorização de introdução no mercado do medicamento TFT, colí-
rio e pomada oftálmica, em embalagens de 5 ml e 3 g, com as dosagens
de 10 mg/ml e 20 mg/g, consubstanciada na autorização com os núme-
ros de registo 8640300 e 8640201, respectivamente.

A titular da AIM vem solicitar o seu cancelamento, uma vez que
deixou de comercializar o medicamento TFT, colírio e pomada oftál-
mica, em embalagens de 5 ml e 3 g, com as dosagens de 10 mg/ml
e 20 mg/g.

Assim, a pedido da sociedade L. Lepori, L.da, e ao abrigo da alínea b)
do n.o 2 do artigo 140.o do Código do Procedimento Administrativo,
o conselho de administração do INFARMED delibera revogar a AIM
do medicamento TFT, colírio e pomada oftálmica, em embalagens
de 5 ml e 3 g, com as dosagens de 10 mg/ml e 20 mg/g, consubstanciada
na autorização com os números de registo 8640300 e 8640201, res-
pectivamente, e anular o respectivo registo no INFARMED.

17 de Novembro de 2000. — Pelo Conselho de Administração:
Miguel Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente —
Vasco Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal.

Deliberação n.o 10/2001. — A sociedade Laboratórios Sanitas,
S. A., é titular da autorização de introdução no mercado do medi-
camento Sanidrazide plus, cápsulas, em embalagens de 20 e 60 uni-
dades, com a dosagem de 120 mg/50 mg, consubstanciada na auto-
rização com os números de registo 9768507 e 9768515, respec-
tivamente.

A titular da AIM vem solicitar o seu cancelamento, uma vez que
deixou de comercializar o medicamento Sanidrazide plus, cápsulas,
em embalagens de 20 e 60 unidades, com a dosagem de 120 mg/50 mg.

Assim, a pedido da sociedade Laboratórios Sanitas, S. A., e ao
abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do Código do Procedimento
Administrativo, o conselho de administração do INFARMED delibera
revogar a AIM do medicamento Sanidrazide plus, cápsulas, em emba-
lagens de 20 e 60 unidades, com a dosagem de 120 mg/50 mg, con-
substanciada na autorização com os números de registo 9768507 e
9768515, respectivamente, e anular o respectivo registo no INFAR-
MED.

17 de Novembro de 2000. — Pelo Conselho de Administração:
Miguel Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente —
Vasco Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal.

Deliberação n.o 11/2001. — A sociedade Monsanto Portu-
gal — Produtos Químicos e Farmacêuticos, L.da, é titular da auto-
rização de introdução no mercado do medicamento Salcat, solução
injectável, em embalagens de cinco ampolas, com a dosagem de
100 UI, consubstanciada na autorização com o registo n.o 2363984.

A titular da AIM vem solicitar o seu cancelamento, uma vez que
deixou de comercializar o medicamento Salcat, solução injectável,
em embalagens de 5 ampolas, com a dosagem de 100 UI.

Assim, a pedido da sociedade Monsanto Portugal — Produtos Quí-
micos e Farmacêuticos, L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do
artigo 140.o do Código de Procedimento Administrativo, o conselho
de administração do INFARMED delibera revogar a AIM do Salcat,
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solução injectável, em embalagens de cinco ampolas, com a dosagem
de 100 UI, consubstanciada na autorização com o registo n.o 2363984,
e anular o respectivo registo no INFARMED.

17 de Novembro de 2000. — Pelo Conselho de Administração:
Miguel Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente —
Vasco Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal.

Deliberação n.o 12/2001. — A sociedade SANOFI-SYNTHE-
LABO — Produtos Farmacêuticos, S. A., é titular da autorização de
introdução no mercado do medicamento Relax, comprimidos, em
embalagens de 30 unidades, com a dosagem de 5 mg, consubstanciada
na autorização com o registo n.o 9167429.

A titular da AIM vem solicitar o seu cancelamento, uma vez que
deixou de comercializar o medicamento Relax, comprimidos, em emba-
lagens de 30 unidades, com a dosagem de 5 mg.

Assim, a pedido da sociedade Laboratórios Delta, L.da, e ao abrigo
da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do Código de Procedimento
Administrativo, o conselho de administração do INFARMED delibera
revogar a AIM do medicamento Relax, comprimidos, em embalagens
de 30 unidades, com a dosagem de 5 mg, consubstanciada na auto-
rização com o registo n.o 9167429, e anular o respectivo registo no
INFARMED.

17 de Novembro de 2000. — Pelo Conselho de Administração,
Miguel Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente —
Vasco Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 23/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do disposto
nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de
Julho, nomeio para prestar colaboração no meu Gabinete, na área
da sua especialidade, o licenciado José Pedro Micael Franco Caiado,
professor-adjunto da Escola Superior de Teatro e Cinema do Instituto
Politécnico de Lisboa, que, para o efeito, nos termos do artigo 11.o

do mesmo diploma, é requisitado à Escola Superior de Teatro e
Cinema.

2 — A colaboração a que se refere o número anterior dura enquanto
se mantiver a minha nomeação no presente cargo, podendo ser revo-
gada a todo o tempo.

3 — A remuneração mensal do nomeado é equiparada ao venci-
mento dos adjuntos do meu Gabinete, actualizável em função dos
aumentos da função pública, incluindo o respectivo abono para des-
pesas de representação e subsídio de refeição.

4 — O nomeado terá direito a subsídio de férias e de Natal de
quantitativo equivalente ao da remuneração mensal referida no
número anterior.

5 — Autorizo o nomeado a exercer as actividades previstas na alí-
nea a) do n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 196/93, de 27 de
Maio.

6 — O presente despacho produz efeitos a partir de 4 de Dezembro
de 2000.

27 de Novembro de 2000. — O Ministro da Cultura, José Estêvão
Cangarato Sasportes.

Despacho n.o 24/2001 (2.a série). — 1 — Em aditamento ao meu
despacho n.o 17 949/2000 (2.a série), de 20 de Julho, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 203, de 2 de Setembro de 2000,
determino que a licenciada Maria Manuel Cavaleiro Brandão Pinto
Barbosa, assessora do quadro de pessoal do Instituto Português das
Artes do Espectáculo do Ministério da Cultura auferirá, no que res-
peita aos subsídios de férias e de Natal, para além do seu vencimento
como assessora, o montante correspondente à diferença entre aquele
vencimento e o de director de serviços, o qual será suportado por
verbas afectas a este Gabinete.

2 — O presente despacho produz efeitos à data da nomeação da
referida licenciada.

6 de Dezembro de 2000. — O Ministro da Cultura, José Estêvão
Cangarato Sasportes.

Gabinete do Secretário de Estado da Cultura

Despacho n.o 25/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos dos n.os 1
e 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 719/74, de 18 de Dezembro,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 186/87, de 29 de Abril, obtido
o acordo do interessado e da empresa, determino a requisição do
motorista Fernando José Morais à empresa Euro Stewart Portugal.

2 — A presente requisição é feita pelo período de seis meses, reno-
vando-se automaticamente enquanto se mantiver a minha nomeação
para o presente cargo, podendo, no entanto, ser revogada a todo
o tempo.

3 — O requisitado exercerá as funções de motorista no meu Gabi-
nete e auferirá, com sujeição aos descontos legais, a remuneração
mensal de 131 400$ (índice 225, escalão 8), deduzida da importância
de 35 700$, correspondente à pensão auferida, a qual será actualizada
na mesma percentagem em que o for o índice 100 fixado para o
regime geral da função pública.

4 — O requisitado terá direito aos subsídios de férias, de Natal
e de refeição, bem como ao de trabalho extraordinário, em dias de
descanso semanal e em feriados, subsídio de risco, subsídio de lavagem
de viatura e ajudas de custo, nos termos legalmente estabelecidos.

5 — O presente despacho produz efeitos desde o dia 27 de Julho
de 2000.

13 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado da Cultura,
João Alexandre do Nascimento Baptista.

Delegação Regional da Cultura do Alentejo

Aviso n.o 27/2001 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, por des-
pacho de 14 de Dezembro de 2000 da delegada regional da Cultura
do Alentejo, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno de acesso geral com vista ao preenchimento de um
lugar vago na categoira de assistente administrativo especialista do
quadro de pessoal da Delegação Regional da Cultura do Alentejo.

2 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e demais legislação

complementar.

3 — Validade do concurso — o concurso é válido por três meses
a contar da data da publicação da lista de classificação final e até
ao provimento da vaga posta a concurso.

4 — Área funcional — especificamente, o lugar abrangido pelo pre-
sente concurso reporta-se à área de contabilidade, aprovisionamento,
património e inventário.

5 — Local de trabalho — Évora.
6 — O método de selecção a utilizar é o da avaliação curricular.
6.1 — Na avaliação ponderar-se-ão os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional;
d) Classificação de serviço.

6.2 — Os critérios de apreciação e ponderação de avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas das reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-

mento de admissão a concurso dirigido à delegada regional da Cultura
do Alentejo, Rua de Burgos, 5, apartado 235, 7002-503 Évora, podendo
ser entregue directamente na morada indicada ou enviado pelo cor-
reio, com aviso de recepção, dentro do prazo indicado no n.o 1 do
presente aviso.

7.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade, serviço de identificação que o emitiu e validade,
estado civil, morada e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria, serviço a que pertence, natureza do vínculo, anti-

guidade na categoria, na carreira e na função pública, iden-
tificação das funções exercidas com maior interesse para o
lugar a que se candidata e classificação de serviço nos últimos
três anos;

d) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
apresentar por serem relevantes para apreciação do seu
mérito.
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7.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
elementos:

a) Curriculum vitae actualizado, detalhado, datado e assinado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias, autên-

tico ou autenticado;
c) Certificado das acções de formação donde conste a duração

das mesmas;
d) Declaração, passada e autenticada pelo serviço de origem,

da qual constem a categoria, a natureza do vínculo, a anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública e as
classificações de serviço dos últimos três anos;

e) Declaração, passada e autenticada pelo serviço de origem,
da qual constem pormenorizadamente as tarefas, actividades
e responsabilidades exercidas;

f) Fotocópia do bilhete de identidade.

8 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal da Delegação
Regional da Cultura do Alentejo ficam dispensados de apresentação
dos documentos existentes no seu processo individual.

9 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação
final, se for caso disso, serão afixadas nas instalações da Delegação.

10 — O júri do concurso tem a seguinte constituição:

Presidente — Arquitecto Luís Filipe de Paiva Marino Ucha, chefe
de divisão da Delegação Regional da Cultura do Alentejo.

Vogais efectivos:

Margarida Perdigoto Vaz de Oliveira e Melo, chefe de repar-
tição da Delegação Regional da Cultura do Alentejo.

Maria Antónia Estriga Chibeles, chefe de secção da Dele-
gação Regional da Cultura do Alentejo.

Vogais suplentes:

Dr.a Ana Maria de Mira Borges, delegada regional da Dele-
gação Regional da Cultura do Alentejo.

Dr.a Maria Teresa Bragança Dias Tedeu, secretária do
Governo Civil de Évora.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

14 de Dezembro de 2000. — A Delegada Regional, Ana Maria de
Mira Borges.

Instituto Português do Património Arquitectónico

Despacho (extracto) n.o 26/2001 (2.a série). — Por despacho
de 1 de Novembro de 2000 do presidente deste Instituto:

Paulo José Vaz Lourenço — nomeado provisoriamente, após con-
curso, motorista de ligeiros da carreira de motorista de ligeiros
do quadro de pessoal da Direcção Regional de Castelo Branco
deste Instituto.

15 de Dezembro de 2000. — O Director do Departamento Finan-
ceiro e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

Despacho (extracto) n.o 27/2001 (2.a série). — Por despacho
de 28 de Novembro de 2000 do presidente deste Instituto:

Rosa Maria Tomé Brazuna — celebrado contrato individual de tra-
balho, com início em 4 de Dezembro de 2000, nos termos do
artigo 11.o-A do Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, aditado
pela Lei n.o 25/98, de 26 de Maio, para exercer funções de limpeza
no Mosteiro dos Jerónimos.

15 de Dezembro de 2000. — O Director do Departamento Finan-
ceiro e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

Despacho (extracto) n.o 28/2001 (2.a série). — Por despacho
de 6 de Novembro de 2000 do presidente deste Instituto:

João Carlos Gromicho Bila e Nasi Pereira — celebrado contrato de
trabalho a termo certo para a estrutura de apoio técnico da inter-
venção operacional da Cultura Regional do Alentejo, pelo período
de um ano, renovável até à extinção da referida estrutura, ao abrigo
da alínea c) do n.o 2 do artigo 46.o do Decreto-Lei n.o 54-A/2000,
de 7 de Abril, para exercer funções de assessor, com a remuneração
correspondente ao escalão 1, índice 610 (356 200$), com efeitos
à data do despacho.

18 de Dezembro de 2000. — O Director do Departamento Finan-
ceiro e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

MINISTÉRIO DA JUVENTUDE E DO DESPORTO

Instituto Nacional do Desporto

Contrato n.o 1/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento des-
portivo — referência n.o 8/ADR/distrito de Vila Real/2000. — De acordo
com a alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o, da alínea d) do n.o 1 e do
n.o 2 do artigo 4.o, todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro,
e nos termos do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro
de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25
de Janeiro de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto,
é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado
por IND, representado pelo subdelegado regional de Vila Real, como
primeiro outorgante, e o Clube Desportivo Esperanças de Santa
Marina, adiante designado por CDESM, sediado no concelho de Vila
Real, representado pelo seu presidente da direcção, Victor Manuel
Lopes Moura, como segundo outorgante, o presente contrato-pro-
grama de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas seguintes
cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao seguinte factor de
desenvolvimento desportivo: apetrechamento.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao CDESM, no
montante de 200 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato para prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresentação
de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete ao CDESM
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os documentos comprovativos da efectiva realização da despesa
e ainda a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo
IND e previsto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula 3.a

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

13 de Novembro de 2000. — Pelo Primeiro Outorgante, (Assinatura
ilegível.) — Pelo Segundo Outorgante, (Assinatura ilegível.)

Está conforme o original.

19 de Dezembro de 2000. — O Chefe de Secção, (Assinatura
ilegível.)

Contrato n.o 2/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento des-
portivo — referência n.o 6/ADR/distrito de Vila Real/2000. — De acordo
com a alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o, da alínea d) do n.o 1 e do
n.o 2 do artigo 4.o, todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro,
e nos termos do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro
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de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25
de Janeiro de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto,
é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado
por IND, representado pelo subdelegado regional de Vila Real, como
primeiro outorgante, e a Associação de Caminheiros de Vila Real,
adiante designada por ACVR, sediada no concelho de Vila Real,
representada pelo seu presidente da direcção, João Albertino da
Rocha Fernandes, como segundo outorgante, o presente contrato-
-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas seguintes
cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao seguinte factor de
desenvolvimento desportivo: actividades.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro à ACVR, no mon-
tante de 250 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato para prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresentação
de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete à ACVR
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os documentos comprovativos da efectiva realização da despesa
e ainda a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo
IND e previsto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula 3.a

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

13 de Novembro de 2000. — Pelo Primeiro Outorgante, (Assinatura
ilegível.) — Pelo Segundo Outorgante, (Assinatura ilegível.)

Está conforme o original.

19 de Dezembro de 2000. — O Chefe de Secção, (Assinatura
ilegível.)

Contrato n.o 3/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento des-
portivo — referência n.o 7/ADR/distrito de Vila Real/2000. — De acordo
com a alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o, da alínea d) do n.o 1 e do
n.o 2 do artigo 4.o, todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro,
e nos termos do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro
de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25
de Janeiro de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto,
é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado
por IND, representado pelo subdelegado regional de Vila Real, como
primeiro outorgante, e o Académico do Alves Roçadas, adiante desig-
nado por AAR, sediado no concelho de Vila Real, representado pelo
seu presidente da direcção, José Manuel de Oliveira Guerra Liberal,

como segundo outorgante, o presente contrato-programa de desen-
volvimento desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao seguinte factor de
desenvolvimento desportivo: actividades.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao AAR, no mon-
tante de 400 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato para prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresentação
de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete ao AAR
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os documentos comprovativos da efectiva realização da despesa
e ainda a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo
IND e previsto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula 3.a

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

13 de Novembro de 2000. — Pelo Primeiro Outorgante, (Assinatura
ilegível.) — Pelo Segundo Outorgante, (Assinatura ilegível.)

Está conforme o original.

19 de Dezembro de 2000. — O Chefe de Secção, (Assinatura
ilegível.)

Contrato n.o 4/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento des-
portivo — referência n.o 5/ADR/distrito de Vila Real/2000. — De acordo
com a alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o, da alínea d) do n.o 1 e do
n.o 2 do artigo 4.o, todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro,
e nos termos do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro
de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25
de Janeiro de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto,
é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado
por IND, representado pelo subdelegado regional de Vila Real, como
primeiro outorgante, e o Grupo Desportivo do Bairro Latino de Vila
Real, adiante designado por GDBLVR, sediado no concelho de Vila
Real, representado pelo seu presidente da direcção, José Ferreira da
Silva, como segundo outorgante, o presente contrato-programa de desen-
volvimento desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao seguinte factor de
desenvolvimento desportivo: actividades.
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Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao GDBLVR, no
montante de 250 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato para prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresentação
de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete ao GDBLVR
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os documentos comprovativos da efectiva realização da despesa
e ainda a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo
IND e previsto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula 3.a

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

13 de Novembro de 2000. — Pelo Primeiro Outorgante, (Assinatura
ilegível.) — Pelo Segundo Outorgante, (Assinatura ilegível.)

Está conforme o original.

19 de Dezembro de 2000. — O Chefe de Secção, (Assinatura
ilegível.)

Contrato n.o 5/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento des-
portivo — referência n.o 3/ADR/distrito de Vila Real/2000. — De acordo
com a alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o, da alínea d) do n.o 1 e do
n.o 2 do artigo 4.o, todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro,
e nos termos do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro
de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25
de Janeiro de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto,
é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado
por IND, representado pelo subdelegado regional de Vila Real, como
primeiro outorgante, e a Associação Desportiva e Cultural da Escola
Diogo Cão, adiante designado por ADEDC, sediada no concelho
de Vila Real, representada pelo seu presidente da direcção, Manuel
Diogo da Silva Ferreira, como segundo outorgante, o presente con-
trato-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas
seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao seguinte factor de
desenvolvimento desportivo: actividades.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro à ADEDC, no mon-
tante de 900 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato para prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresentação
de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete à ADEDC
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os documentos comprovativos da efectiva realização da despesa
e ainda a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo
IND e previsto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula 3.a

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

8 de Novembro de 2000. — Pelo Primeiro Outorgante, (Assinatura
ilegível.) — Pelo Segundo Outorgante, (Assinatura ilegível.)

Está conforme o original.

19 de Dezembro de 2000. — O Chefe de Secção, (Assinatura
ilegível.)

Contrato n.o 6/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento des-
portivo — referência n.o 4/ADR/distrito de Vila Real/2000. — De acordo
com a alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o, da alínea d) do n.o 1 e do
n.o 2 do artigo 4.o, todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro,
e nos termos do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro
de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25
de Janeiro de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto,
é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado
por IND, representado pelo subdelegado regional de Vila Real, como
primeiro outorgante, e a Sociedade Columbófila de Vila Real, adiante
designada por SCVR, sediada no concelho de Vila Real, representada
pelo seu presidente da direcção, Frederico Miguel Fernandes Amaral
Neves, como segundo outorgante, o presente contrato-programa de
desenvolvimento desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao seguinte factor de
desenvolvimento desportivo: apetrechamento.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro à SCVR, no mon-
tante de 250 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato para prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresentação
de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.
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3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete à SCVR
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os documentos comprovativos da efectiva realização da despesa
e ainda a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo
IND e previsto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula 3.a

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

8 de Novembro de 2000. — Pelo Primeiro Outorgante, (Assinatura
ilegível.) — Pelo Segundo Outorgante, (Assinatura ilegível.)

Está conforme o original.

19 de Dezembro de 2000. — O Chefe de Secção, (Assinatura
ilegível.)

Contrato n.o 7/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento des-
portivo — referência n.o 2/ADR/distrito de Vila Real/2000. — De acordo
com a alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o, da alínea d) do n.o 1 e do
n.o 2 do artigo 4.o, todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro,
e nos termos do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro
de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25
de Janeiro de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto,
é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado
por IND, representado pelo subdelegado regional de Vila Real, como
primeiro outorgante, e o Basket Clube de Vila Real, adiante designado
por BCVR, sediado no concelho de Vila Real, representado pelo
seu presidente da direcção, Paulo Alexandre da Fonseca Fernandes,
como segundo outorgante, o presente contrato-programa de desen-
volvimento desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao seguinte factor de
desenvolvimento desportivo: apetrechamento.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao BCVR, no mon-
tante de 500 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato para prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresentação
de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete ao BCVR
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os documentos comprovativos da efectiva realização da despesa
e ainda a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo
IND e previsto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula 3.a

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

8 de Novembro de 2000. — Pelo Primeiro Outorgante, (Assinatura
ilegível.) — Pelo Segundo Outorgante, (Assinatura ilegível.)

Está conforme o original.

19 de Dezembro de 2000. — O Chefe de Secção, (Assinatura
ilegível.)

Contrato n.o 8/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento des-
portivo — referência n.o 1/ADR/distrito de Vila Real/2000. — De acordo
com a alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o, da alínea d) do n.o 1 e do
n.o 2 do artigo 4.o, todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro,
e nos termos do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro
de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25
de Janeiro de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto,
é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado
por IND, representado pelo subdelegado regional de Vila Real, como
primeiro outorgante, e o Sport Vila Real e Benfica, adiante designado
por SVRB, sediado no concelho de Vila Real, representado pelo
seu presidente da direcção, Lourenço Camilo Ferreira da Costa, como
segundo outorgante, o presente contrato-programa de desenvolvi-
mento desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao seguinte factor de
desenvolvimento desportivo: actividades.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao SVRB, no mon-
tante de 500 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato para prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresentação
de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete ao SVRB
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os documentos comprovativos da efectiva realização da despesa
e ainda a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo
IND e previsto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula 3.a

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.
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Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

8 de Novembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, (Assinatura
ilegível.) — O Segundo Outorgante, (Assinatura ilegível.)

Está conforme o original.

19 de Dezembro de 2000. — O Chefe de Secção, (Assinatura
ilegível.)

UNIVERSIDADE DOS AÇORES

Despacho n.o 29/2001 (2.a série). — Por despachos do reitor
da Universidade dos Açores de 1 de Novembro de 2000:

Marília de Jesus Soares Duarte Tavares — nomeada assistente admi-
nistrativa do quadro de pessoal não docente da Universidade dos
Açores, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 81-A/96, de 21 de Junho,
a extinguir quando vagar.

Maria Leonor Pereira Cordeiro — nomeada assistente administrativa
do quadro de pessoal não docente da Universidade dos Açores,
ao abrigo do Decreto-Lei n.o 81-A/96, de 21 de Junho, a extinguir
quando vagar.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Dezembro de 2000. — O Administrador, Vagner Cordeiro
Silva.

Despacho n.o 30/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor da
Universidade dos Açores de 19 de Outubro de 2000, foi autorizado
o contrato administrativo de provimento do licenciado Eduardo Costa
Duarte Ferreira para exercer as funções de assistente estagiário, por
um ano, por conveniência urgente de serviço, com efeitos desde 19
de Outubro de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

12 de Dezembro de 2000. — O Administrador, Vagner Cordeiro
Silva.

Despacho n.o 31/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor da
Universidade dos Açores de 30 de Outubro de 2000, foi autorizado
o contrato administrativo de provimento do licenciado Ricardo Ema-
nuel Cunha Teixeira para exercer as funções de assistente estagiário,
por um ano, por conveniência urgente de serviço, com efeitos desde
30 de Outubro de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

13 de Dezembro de 2000. — O Administrador, Vagner Cordeiro
Silva.

UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 32/2001 (2.a série). — Por despacho
do reitor da Universidade da Beira Interior de 7 de Dezembro de
2000:

Designados, nos termos do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 216/92,
de 13 de Outubro, e do artigo 15.o do regulamento do mestrado,
para fazerem parte do júri das provas de mestrado em Educação

requeridas pela licenciada Maria Arlete Canário Taveira da Costa
Gouveia:

Presidente — Presidente do conselho científico da Universidade
da Beira Interior.

Vogais:

Doutor Nicolau de Almeida Vasconcelos Raposo, professor
catedrático da Faculdade de Psicologia e de Ciências da
Educação da Universidade de Coimbra.

Doutor Manuel Ferreira Patrício, professor catedrático da
Universidade de Évora.

Doutor Manuel Joaquim da Silva Loureiro, professor auxi-
liar da Universidade da Beira Interior.

7 de Dezembro de 2000. — O Reitor, Manuel José dos Santos Silva.

Despacho (extracto) n.o 33/2001 (2.a série). — Por despacho
do reitor da Universidade da Beira Interior de 7 de Dezembro de
2000:

Designados, nos termos do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 216/92,
de 13 de Outubro, e do artigo 15.o do regulamento do mestrado,
para fazerem parte do júri das provas de mestrado em Educação
requeridas pela licenciada Carina Duarte Dias Fernandes Franco:

Presidente — Presidente do conselho científico da Universidade
da Beira Interior.

Vogais:

Doutor Manuel Joaquim da Silva Loureiro, professor auxi-
liar da Universidade da Beira Interior.

Doutora Maria Iolanda Ferreira da Silva Ribeiro, professora
auxiliar do Instituto de Educação e Psicologia da Uni-
versidade do Minho.

Doutora Maria de Fátima Jesus Simões, professora auxiliar
da Universidade da Beira Interior.

7 de Dezembro de 2000. — O Reitor, Manuel José dos Santos Silva.

Despacho (extracto) n.o 34/2001 (2.a série). — Por despacho
do reitor da Universidade da Beira Interior de 7 de Dezembro de
2000:

Designados, nos termos do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 216/92,
de 13 de Outubro, e do artigo 15.o do regulamento do mestrado,
para fazerem parte do júri das provas de mestrado em Educação
requeridas pela licenciada Maria Natércia Ramos Duarte Belo:

Presidente — Presidente do conselho científico da Universidade
da Beira Interior.

Vogais:

Doutor António Gomes Alves Ferreira, professor associado
da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação
da Universidade de Coimbra.

Doutor Manuel Joaquim da Silva Loureiro, professor auxi-
liar da Universidade da Beira Interior.

Doutora Maria de Fátima Jesus Simões, professora auxiliar
da Universidade da Beira Interior.

7 de Dezembro de 2000. — O Reitor, Manuel José dos Santos Silva.

Despacho (extracto) n.o 35/2001 (2.a série). — Por despacho
do reitor da Universidade da Beira Interior de 11 de Dezembro de
2000:

Designados, nos termos do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 216/92,
de 13 de Outubro, e do artigo 15.o do Regulamento do Mestrado,
para fazerem parte do júri das provas de mestrado em Química
requeridas pela licenciada Sandra Maria Pinheiro Abrantes:

Presidente — presidente do conselho científico da Universidade
da Beira Interior.

Vogais:

Doutora Maria Helena Mendes Gil, professora associada
da Faculdade de Ciências da Universidade de Coimbra.

Doutor João António de Sampaio Rodrigues Queiroz, pro-
fessor associado da Universidade da Beira Interior.

Doutora Ana Paula Coelho Duarte, professora associada
da Universidade da Beira Interior.

11 de Dezembro de 2000. — O Reitor, Manuel José dos Santos
Silva.
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UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Serviços Centrais

Despacho n.o 36/2001 (2.a série). — Por despachos de 4 de
Dezembro de 2000 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, pro-
feridos por delegação de competências (Diário da República, 2.a série,
n.o 104, de 5 de Maio de 2000):

Licenciado Michel Liam Patrich Cemlym-Jones, leitor além do quadro
da Faculdade de Letras desta Universidade — renovado o contrato
por três anos, com início em 10 de Novembro de 2000.

Licenciado Philippe Denis, leitor além do quadro da Faculdade de
Letras desta Universidade — renovado o contrato por três anos,
com início em 7 de Dezembro de 2000.

(Não carecem de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Dezembro de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel
Mano Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 37/2001 (2.a série). — Por despachos de 11 de
Dezembro de 2000 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, pro-
feridos por delegação de competências (Diário da República, 2.a série,
n.o 104, de 5 de Maio de 2000):

Doutor Jorge Manuel Coutinho de Abreu, professor auxiliar além
do quadro da Faculdade de Direito desta Universidade — nomeado
provisoriamente professor associado do 4.o grupo (Ciências Jurí-
dicas) da mesma Faculdade, com efeitos à data do termo de acei-
tação, considerando-se rescindido o anterior contrato a partir da
mesma data.

Doutor Rui Manuel Figueiredo Marcos, professor auxiliar além do
quadro da Faculdade de Direito desta Universidade — nomeado
provisoriamente professor associado do 1.o grupo (Ciências His-
tóricas) da mesma Faculdade, com efeitos à data do termo de acei-
tação, considerando-se rescindido o anterior contrato a partir da
mesma data.

Maria do Céu Espírito Santo Oliveira, técnica profissional principal
de BD do quadro da Faculdade de Direito desta Universi-
dade — promovida a técnica profissional especialista de BD da
mesma Faculdade, com efeitos à data do termo de aceitação, con-
siderando-se exonerada do anterior lugar a partir da mesma data.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Dezembro de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel
Mano Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 38/2001 (2.a série). — Por despacho
de 30 de Setembro de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Mestre Maria Manuela Carruço Laranjeira — celebrado contrato
administrativo de provimento na categoria de assistente, por con-
veniência urgente de serviço, com efeitos a partir de 6 de Outubro
de 2000, com direito ao vencimento mensal correspondente ao
índice 140, escalão 1, a que se refere o anexo I do Decreto-Lei
n.o 408/89, de 18 de Novembro. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

6 de Dezembro de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 39/2001 (2.a série). — Por despacho
de 11 de Outubro de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciado Orlando Petiz Pereira — celebrado contrato administra-
tivo de provimento na categoria de assistente convidado a 50 %,
por conveniência urgente de serviço, com efeitos a partir de 11
de Outubro de 2000, com direito ao vencimento mensal corres-
pondente ao índice 140, escalão 1, a que se refere o anexo I do
Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Dezembro de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 40/2001 (2.a série). — Por despacho
de 1 de Outubro de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciado José Dias Pereira Mendes — celebrado contrato adminis-
trativo de provimento na categoria de assistente convidado a 60 %,
por conveniência urgente de serviço, com efeitos a partir de 1 de
Outubro de 2000, com direito ao vencimento mensal correspondente
ao índice 155, escalão 3, a que se refere o anexo I do Decreto-Lei
n.o 408/89, de 18 de Novembro. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

6 de Dezembro de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Instituto Superior de Agronomia

Aviso n.o 28/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
meu despacho de 22 de Novembro de 2000, proferido por delegação,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar do dia seguinte
ao da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno de acesso geral para o preenchimento de dois lugares de
assessor principal do quadro de pessoal não docente do Instituto Supe-
rior de Agronomia, constante do mapa a que se refere o n.o 2.o da
Portaria n.o 143/90, de 21 de Fevereiro, com as alterações introduzidas
através do Decreto Regulamentar n.o 35/91, de 20 de Junho, dos
despachos reitorais de 19 de Julho de 1990, 9 de Julho de 1991,
20 de Novembro de 1992 e 25 de Março de 1993, publicados no
Diário da República, 2.a série, n.os 176, 214, 288 e 98, de 1 de Agosto
de 1990, 17 de Setembro de 1991 (suplemento), 15 de Dezembro
de 1992 e 27 de Abril de 1993, respectivamente, e das Portarias
n.os 251/93, de 5 de Março, e 146/95, de 14 de Fevereiro, e do despacho
reitoral n.o 24 365/99, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 287, de 11 de Dezembro de 1999.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
das vagas postas a concurso esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as gene-
ricamente constantes do mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 248/85,
de 15 de Julho, para o grupo de pessoal técnico superior, grau 02,
e especificamente nas áreas de engenheiro agrónomo e planeamento
escolar.

4 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso — nos
termos do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, os candidatos
devem reunir, até ao termo do prazo fixado para a apresentação das
candidaturas, os requisitos seguintes:

4.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4.2 — Requisitos especiais — os constantes da alínea a) do n.o 1
do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alte-
rado, por apreciação parlamentar, pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
e demais legislação complementar.

5 — O local de trabalho situa-se nas instalações do Instituto Supe-
rior de Agronomia, sediado na Tapada da Ajuda, 1349-017 Lisboa.

6 — Vencimento, condições de trabalho e regalias sociais — a remu-
neração é a correspondente à categoria em concurso, sendo as con-
dições de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública.

7 — Formalização das candidaturas — os requerimentos de admis-
são ao concurso elaborados nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90,
de 4 de Abril, deverão ser dirigidos ao presidente do conselho directivo
do Instituto Superior de Agronomia, podendo ser entregues na morada
referida no n.o 5 ou remetidos pelo correio, com aviso de recepção,
até ao termo do prazo fixado para entrega das candidaturas.

7.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos, devi-
damente actualizados:

a) Identificação completa (nome, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (cursos de formação e outros);
d) Categoria que detém, serviço a que pertence, natureza ine-

quívoca do vínculo e tempo efectivo na categoria, na carreira
e na função pública à data da publicação do presente aviso;

e) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os
requisitos gerais para o provimento em funções públicas, cons-
tantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;
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f) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-
rência ao Diário da República onde se encontra publicado
o respectivo aviso;

g) Quaisquer outros elementos que o interessado considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

7.2 — O requerimento de admissão ao concurso deve ser acom-
panhado dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Curriculum vitae pormenorizado, actualizado, devidamente
datado e assinado pelo candidato;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo das habilitações literárias, autên-

tico ou autenticado;
d) Declaração, emitida pelo serviço ou organismo de origem,

devidamente actualizada e autenticada, que comprove a cate-
goria de que o candidato é titular, o vínculo à função pública,
a natureza inequívoca do mesmo e o tempo de serviço, con-
tado até ao termo do prazo de admissão, na categoria, na
carreira e na função pública;

e) Declaração emitida pelo serviço ou organismo de origem espe-
cificando detalhadamente as efectivas funções, tarefas e res-
ponsabilidades do candidato e o tempo correspondente ao
seu exercício, com vista à apreciação do conteúdo funcional;

f) Fotocópias das fichas de notação relativas aos anos relevantes
para efeitos de concurso, nos termos do n.o 4 do artigo 11.o
do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;

g) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação frequentadas, com indicação do período
e da carga horária;

h) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar passíveis de influir na apreciação
do seu mérito, os quais, todavia, só serão tidos em consi-
deração pelo júri se devidamente comprovados.

Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal do Instituto Supe-
rior de Agronomia ficam dispensados da apresentação dos documentos
que constem do respectivo processo individual, devendo tal facto ser
expressamente declarado.

8 — Salvo o disposto na última parte do número anterior, a não
apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos de admis-
são exigidos nos termos do presente aviso determina a exclusão do
concurso, conforme o estabelecido no n.o 7 do artigo 31.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreveu, a apresentação
de documentos comprovativos de factos por ele referidos que possam
relevar para apreciação do seu mérito, de harmonia com o n.o 4
do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
11 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são

os seguintes:

a) Avaliação curricular, com carácter eliminatório;
b) Entrevista profissional de selecção, com carácter comple-

mentar.

11.1 — Na avaliação curricular são obrigatoriamente considerados
e ponderados os factores descritos nas alíneas a), b) e c) do n.o 2
do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, visando
avaliar as aptidões profissionais dos candidatos na área para que o
concurso é aberto com base na análise do respectivo currículo
profissional.

11.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, face ao disposto no artigo 23.o
da mencionada disposição legal.

12 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 420/91, de 29 de Outubro,
e pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;

13 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa a utilizar na graduação dos candidatos,
constam de acta do júri do concurso, tendo em conta o disposto
nos números anteriores e na lei aplicável, a qual será facultada aos
concorrentes sempre que solicitada.

14 — A lista dos candidatos admitidos e ou excluídos e a lista de
classificação final serão afixadas, para consulta, na Secção de Pessoal
deste Instituto.

15 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 31 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da
Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade emprega-
dora, promove activamente uma política de igualdade de oportuni-
dades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

16 — A composição do júri é a seguinte:

Presidente — Doutor João Manuel Neves Martins, professor
auxiliar e vice-presidente do conselho directivo do Instituto
Superior de Agronomia.

Vogais efectivos:

Doutor Nuno Renato da Silva Cortez, professor auxiliar
e vogal do conselho directivo do Instituto Superior de
Agronomia.

Licenciado Luís de Gouveia Aveiro, assessor principal de
BD do quadro de pessoal não docente do Instituto Supe-
rior de Agronomia.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria Teresa de Carvalho e Vasconcelos, asses-
sora principal do quadro de pessoal não docente do Ins-
tituto Superior de Agronomia.

Licenciado Luís de Azeredo Falcão, assessor principal do
quadro de pessoal não docente do Instituto Superior de
Agronomia.

16.1 — O 1.o vogal efectivo substitui o presidente do júri nas suas
faltas ou impedimentos.

27 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Pedro Leão de Sousa.

Aviso n.o 29/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
meu despacho de 22 de Novembro de 2000, proferido por delegação,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar do dia seguinte
ao da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno de acesso geral para o preenchimento de dois lugares de
técnico superior de 1.a classe do quadro de pessoal não docente do
Instituto Superior de Agronomia, constante do mapa a que se refere
o n.o 2.o da Portaria n.o 143/90, de 21 de Fevereiro, com as alterações
introduzidas através do Decreto Regulamentar n.o 35/91, de 20 de
Junho, dos despachos reitorais de 19 de Julho de 1990, 9 de Julho
de 1991, 20 de Novembro de 1992 e 25 de Março de 1993, publicados
no Diário da República, 2.a série, n.os 176, 214, 288 e 98, de 1 de
Agosto de 1990, 17 de Setembro de 1991 (suplemento), 15 de Dezem-
bro de 1992 e 27 de Abril de 1993, respectivamente, e das Portarias
n.os 251/93, de 5 de Março, e 146/95, de 14 de Fevereiro, e do despacho
reitoral n.o 24 365/99, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 287, de 11 de Dezembro de 1999.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
das vagas postas a concurso esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as gene-
ricamente constantes do mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 248/85,
de 15 de Julho, para o grupo de pessoal técnico superior, grau 01,
e especificamente nas áreas de engenheiro agrónomo, florestal e pla-
neamento escolar.

4 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso — nos
termos do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, os candidatos
devem reunir, até ao termo do prazo fixado para a apresentação das
candidaturas, os requisitos seguintes:

4.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4.2 — Requisitos especiais — os constantes da alínea c) do n.o 1
do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alte-
rado, por apreciação parlamentar, pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
e demais legislação complementar.

5 — O local de trabalho situa-se nas instalações do Instituto Supe-
rior de Agronomia, sediado na Tapada da Ajuda, 1349-017 Lisboa.

6 — Vencimento, condições de trabalho e regalias sociais — a remu-
neração é a correspondente à categoria em concurso, sendo as con-
dições de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública.

7 — Formalização das candidaturas — os requerimentos de admis-
são ao concurso, elaborados nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90,
de 4 de Abril, deverão ser dirigidos ao presidente do conselho directivo
do Instituto Superior de Agronomia, podendo ser entregues na morada
referida no n.o 5 ou remetidos pelo correio, com aviso de recepção,
até ao termo do prazo fixado para entrega das candidaturas.
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7.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos, devi-
damente actualizados:

a) Identificação completa (nome, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (cursos de formação e outros);
d) Categoria que detém, serviço a que pertence, natureza ine-

quívoca do vínculo e tempo efectivo na categoria, na carreira
e na função pública à data da publicação do presente aviso;

e) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os
requisitos gerais para o provimento em funções públicas, cons-
tantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

f) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-
rência ao Diário da República onde se encontra publicado
o respectivo aviso;

g) Quaisquer outros elementos que o interessado considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

7.2 — O requerimento de admissão ao concurso deve ser acom-
panhado dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Curriculum vitae pormenorizado, actualizado, devidamente
datado e assinado pelo candidato;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo das habilitações literárias, autên-

tico ou autenticado;
d) Declaração, emitida pelo serviço ou organismo de origem,

devidamente actualizada e autenticada, que comprove a cate-
goria de que o candidato é titular, o vínculo à função pública,
a natureza inequívoca do mesmo e o tempo de serviço, con-
tado até ao termo do prazo de admissão, na categoria, na
carreira e na função pública;

e) Declaração emitida pelo serviço ou organismo de origem espe-
cificando detalhadamente as efectivas funções, tarefas e res-
ponsabilidades do candidato e o tempo correspondente ao
seu exercício, com vista à apreciação do conteúdo funcional;

f) Fotocópias das fichas de notação relativas aos anos relevantes
para efeitos de concurso, nos termos do n.o 4 do artigo 11.o
do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;

g) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação frequentadas, com indicação do período
e da carga horária;

h) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar passíveis de influir na apreciação
do seu mérito, os quais, todavia, só serão tidos em consi-
deração pelo júri se devidamente comprovados.

Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal do Instituto Supe-
rior de Agronomia ficam dispensados da apresentação dos documentos
que constem do respectivo processo individual, devendo tal facto ser
expressamente declarado.

8 — Salvo o disposto na última parte do número anterior, a não
apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos de admis-
são exigidos nos termos do presente aviso determina a exclusão do
concurso, conforme o estabelecido no n.o 7 do artigo 31.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreveu, a apresentação
de documentos comprovativos de factos por ele referidos que possam
relevar para apreciação do seu mérito, de harmonia com o n.o 4
do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
11 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são

os seguintes:

a) Avaliação curricular, com carácter eliminatório;
b) Entrevista profissional de selecção, com carácter comple-

mentar.

11.1 — Na avaliação curricular são obrigatoriamente considerados
e ponderados os factores descritos nas alíneas a), b) e c) do n.o 2
do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, visando
avaliar as aptidões profissionais dos candidatos na área para que o
concurso é aberto com base na análise do respectivo currículo
profissional.

11.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, face ao disposto no artigo 23.o
da mencionada disposição legal.

12 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 420/91, de 29 de Outubro,
e pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;

13 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa a utilizar na graduação dos candidatos,
constam de acta do júri do concurso, tendo em conta o disposto
nos números anteriores e na lei aplicável, a qual será facultada aos
concorrentes sempre que solicitada.

14 — A lista dos candidatos admitidos e ou excluídos e a lista de
classificação final serão afixadas, para consulta, na Secção de Pessoal
deste Instituto.

15 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 31 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da
Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade emprega-
dora, promove activamente uma política de igualdade de oportuni-
dades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

16 — A composição do júri é a seguinte:

Presidente — Doutor João Manuel Neves Martins, professor
auxiliar e vice-presidente do conselho directivo do Instituto
Superior de Agronomia.

Vogais efectivos:

Licenciado Luís de Gouveia Aveiro, assessor principal de
BD do quadro de pessoal não docente do Instituto Supe-
rior de Agronomia.

Licenciada Paula Maria Machado George de Vasconcelos
de Azevedo e Castro, assessora do quadro de pessoal
não docente do Instituto Superior de Agronomia.

Vogais suplentes:

Licenciado Carlos Manuel Inácio Viçoso, assessor do quadro
de pessoal não docente do Instituto Superior de Agro-
nomia.

Licenciada Maria Margarida Pedro Galamba, assessora de
BD do quadro de pessoal não docente do Instituto Supe-
rior de Agronomia.

16.1 — O 1.o vogal efectivo substitui o presidente do júri nas suas
faltas ou impedimentos.

27 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Pedro Leão de Sousa.

Aviso n.o 30/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
meu despacho de 22 de Novembro de 2000, proferido por delegação,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar do dia seguinte
ao da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno de acesso geral para o preenchimento de cinco lugares de
técnico profissional de 1.a classe do quadro de pessoal não docente
do Instituto Superior de Agronomia, constante do mapa a que se
refere o n.o 2.o da Portaria n.o 143/90, de 21 de Fevereiro, com as
alterações introduzidas através do Decreto Regulamentar n.o 35/91,
de 20 de Junho, dos despachos reitorais de 19 de Julho de 1990,
9 de Julho de 1991, 20 de Novembro de 1992 e 25 de Março de
1993, publicados no Diário da República, 2.a série, n.os 176, 214, 288
e 98, de 1 de Agosto de 1990, 17 de Setembro de 1991 (suplemento),
15 de Dezembro de 1992 e 27 de Abril de 1993, respectivamente,
e das Portarias n.os 251/93, de 5 de Março, e 146/95, de 14 de Fevereiro,
e do despacho reitoral n.o 24 365/99, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 287, de 11 de Dezembro de 1999.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
das vagas postas a concurso, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — competem genericamente ao técnico
profissional funções de natureza executiva de aplicação técnica com
base no conhecimento ou adaptação de métodos e processos enqua-
drados em directivas bem definidas, exigindo conhecimentos técnicos,
teóricos e práticos obtidos através de um curso profissional (téc-
nico-profissional).

4 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso — nos
termos do n.o 3 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, os candidatos



30 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 1 — 2 de Janeiro de 2001

devem reunir, até ao termo do prazo fixado para a apresentação das
candidaturas, os requisitos seguintes:

4.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4.2 — Requisitos especiais — os constantes da alínea c) do n.o 1
e do n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, alterado, por apreciação parlamentar, pela Lei n.o 44/99, de 11
de Junho, e demais legislação complementar.

5 — O local de trabalho situa-se nas instalações do Instituto Supe-
rior de Agronomia, sediado na Tapada da Ajuda, 1349-017 Lisboa.

6 — Vencimento, condições de trabalho e regalias sociais — a remu-
neração é a correspondente à categoria em concurso, sendo as con-
dições de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública.

7 — Formalização das candidaturas — os requerimentos de admis-
são ao concurso elaborados nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90,
de 4 de Abril, deverão ser dirigidos ao presidente do conselho directivo
do Instituto Superior de Agronomia, podendo ser entregues na morada
referida no n.o 5 ou remetidos pelo correio, com aviso de recepção,
até ao termo do prazo fixado para entrega das candidaturas.

7.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos, devi-
damente actualizados:

a) Identificação completa (nome, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (cursos de formação e outros);
d) Categoria que detém, serviço a que pertence, natureza ine-

quívoca do vínculo e tempo efectivo na categoria, na carreira
e na função pública à data da publicação do presente aviso;

e) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os
requisitos gerais para o provimento em funções públicas, cons-
tantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

f) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-
rência ao Diário da República onde se encontra publicado
o respectivo aviso;

g) Quaisquer outros elementos que o interessado considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

7.2 — O requerimento de admissão ao concurso deve ser acom-
panhado dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Curriculum vitae pormenorizado, actualizado, devidamente
datado e assinado pelo candidato;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo das habilitações literárias, autên-

tico ou autenticado;
d) Declaração, emitida pelo serviço ou organismo de origem,

devidamente actualizada e autenticada, que comprove a cate-
goria de que o candidato é titular, o vínculo à função pública,
a natureza inequívoca do mesmo e o tempo de serviço, con-
tado até ao termo do prazo de admissão, na categoria, na
carreira e na função pública;

e) Declaração, emitida pelo serviço ou organismo de origem,
especificando detalhadamente as efectivas funções, tarefas e
responsabilidades do candidato e o tempo correspondente
ao seu exercício, a classificação de serviço referente aos últi-
mos três anos, bem como o índice e o escalão por que é
remunerado;

f) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação frequentadas, com indicação do período
e da carga horária;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar passíveis de influir na apreciação
do seu mérito, os quais, todavia, só serão tidos em consi-
deração pelo júri se devidamente comprovados.

Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal do Instituto Supe-
rior de Agronomia ficam dispensados da apresentação dos documentos
que constem do respectivo processo individual, devendo tal facto ser
expressamente declarado.

8 — Salvo o disposto na última parte do número anterior, a não
apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos de admis-
são exigidos nos termos do presente aviso determina a exclusão do
concurso, conforme o estabelecido no n.o 7 do artigo 31.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreveu, a apresentação
de documentos comprovativos de factos por ele referidos que possam
relevar para a apreciação do seu mérito, de harmonia com o n.o 4
do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.

11 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os seguintes:

a) Avaliação curricular, com carácter eliminatório;
b) Entrevista profissional de selecção, com carácter comple-

mentar.

11.1 — Na avaliação curricular são obrigatoriamente considerados
e ponderados os factores descritos nas alíneas a), b) e c) do n.o 2
do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, visando
avaliar as aptidões profissionais dos candidatos na área para que o
concurso é aberto com base na análise do respectivo currículo
profissional.

11.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, face ao disposto no artigo 23.o
da mencionada disposição legal.

12 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 420/91, de 29 de Outubro,
e pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;

13 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa a utilizar na graduação dos candidatos,
constam de acta do júri do concurso, tendo em conta o disposto
nos números anteriores e na lei aplicável, a qual será facultada aos
concorrentes sempre que solicitada.

14 — A lista dos candidatos admitidos e ou excluídos e a lista de
classificação final serão afixadas, para consulta, na Secção de Pessoal
deste Instituto.

15 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 31 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da
Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade emprega-
dora, promove activamente uma política de igualdade de oportuni-
dades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.».

16 — A composição do júri é a seguinte:

Presidente — Licenciada Olga Maria Carrasqueira Laureano
Melícias Duarte, investigadora principal e vogal do conselho
directivo do Instituto Superior de Agronomia.

Vogais efectivos:

Doutora Fernanda Maria Miranda Cabral, professora auxi-
liar do Instituto Superior de Agronomia.

José António da Costa Queda, técnico profissional espe-
cialista principal do quadro de pessoal não docente do
Instituto Superior de Agronomia.

Vogais suplentes:

Maria Isabel Pina de Almeida Vaz de Carvalho, técnica
profissional especialista principal do quadro de pessoal
não docente do Instituto Superior de Agronomia.

Graziela Lopes Abafa de Amaro Rodrigues, técnica pro-
fissional, especialista principal do quadro de pessoal não
docente do Instituto Superior de Agronomia.

16.1 — O 1.o vogal efectivo substitui o presidente do júri nas suas
faltas ou impedimentos.

27 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Pedro Leão de Sousa.

Aviso n.o 31/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
meu despacho de 22 de Novembro de 2000, proferido por delegação,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar do dia seguinte
ao da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno de acesso geral para o preenchimento de oito lugares de assis-
tente administrativo principal do quadro de pessoal não docente do
Instituto Superior de Agronomia, constante do mapa a que se refere
o n.o 2.o da Portaria n.o 143/90, de 21 de Fevereiro, com as alterações
introduzidas através do Decreto Regulamentar n.o 35/91, de 20 de
Junho, dos despachos reitorais de 19 de Julho de 1990, 9 de Julho
de 1991, 20 de Novembro de 1992 e 25 de Março de 1993, publicados
no Diário da República, 2.a série, n.os 176, 214, 288 e 98, de 1 de
Agosto de 1990, 17 de Setembro de 1991 (suplemento), 15 de Dezem-
bro de 1992 e 27 de Abril de 1993, respectivamente, e das Portarias
n.os 251/93, de 5 de Março, e 146/95, de 14 de Fevereiro, e do despacho
reitoral n.o 24 365/99, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 287, de 11 de Dezembro de 1999.
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2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
das vagas postas a concurso, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — as funções dos lugares a prover são as
constantes do Decreto Regulamentar 20/85, de 1 de Abril.

4 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso — nos
termos do n.o 3 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, os candidatos
devem reunir, até ao termo do prazo fixado para a apresentação das
candidaturas, os requisitos seguintes:

4.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4.2 — Requisitos especiais — os constantes da alínea a) do n.o 1
do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e
demais legislação complementar.

5 — O local de trabalho situa-se nas instalações do Instituto Supe-
rior de Agronomia, sediado na Tapada da Ajuda, 1349-017 Lisboa.

6 — Vencimento, condições de trabalho e regalias sociais — a remu-
neração é a correspondente à categoria em concurso, sendo as con-
dições de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública.

7 — Formalização das candidaturas — os requerimentos de admis-
são ao concurso, elaborados nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90,
de 4 de Abril, deverão ser dirigidos ao presidente do conselho directivo
do Instituto Superior de Agronomia, podendo ser entregues na morada
referida no n.o 5 ou remetidos pelo correio, com aviso de recepção,
até ao termo do prazo fixado para entrega das candidaturas.

7.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos, devi-
damente actualizados:

a) Identificação completa (nome, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (cursos de formação e outros);
d) Categoria que detém, serviço a que pertence, natureza ine-

quívoca do vínculo e tempo efectivo na categoria, na carreira
e na função pública à data da publicação do presente aviso;

e) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os
requisitos gerais para o provimento em funções públicas, cons-
tantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

f) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-
rência ao Diário da República onde se encontra publicado
o respectivo aviso;

g) Quaisquer outros elementos que o interessado considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

7.2 — O requerimento de admissão ao concurso deve ser acom-
panhado dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Curriculum vitae pormenorizado, actualizado, devidamente
datado e assinado pelo candidato;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo das habilitações literárias, autên-

tico ou autenticado;
d) Declaração, emitida pelo serviço ou organismo de origem,

devidamente actualizada e autenticada, que comprove a cate-
goria de que o candidato é titular, o vínculo à função pública,
a natureza inequívoca do mesmo e o tempo de serviço, con-
tado até ao termo do prazo de admissão, na categoria, na
carreira e na função pública;

e) Declaração, emitida pelo serviço ou organismo de origem,
especificando detalhadamente as efectivas funções, tarefas e
responsabilidades do candidato e o tempo correspondente
ao seu exercício, a classificação de serviço referente aos últi-
mos três anos, bem como o índice e o escalão por que é
remunerado;

f) Certificados autênticos ou autenticados comprovativos das
acções de formação frequentadas, com indicação do período
e da carga horária;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar passíveis de influir na apreciação
do seu mérito, os quais, todavia, só serão tidos em consi-
deração pelo júri se devidamente comprovados.

Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal do Instituto Supe-
rior de Agronomia ficam dispensados da apresentação dos documentos
que constem do respectivo processo individual, devendo tal facto ser
expressamente declarado.

8 — Salvo o disposto na última parte do número anterior, a não
apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos de admis-
são exigidos nos termos do presente aviso determina a exclusão do
concurso, conforme o estabelecido no n.o 7 do artigo 31.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreveu, a apresentação

de documentos comprovativos de factos por ele referidos que possam
relevar para a apreciação do seu mérito, de harmonia com o n.o 4
do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
11 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são

os seguintes:

a) Avaliação curricular, com carácter eliminatório;
b) Entrevista profissional de selecção, com carácter comple-

mentar.

11.1 — Na avaliação curricular são obrigatoriamente considerados
e ponderados os factores descritos nas alíneas a), b) e c) do n.o 2
do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, visando
avaliar as aptidões profissionais dos candidatos na área para que o
concurso é aberto com base na análise do respectivo currículo
profissional.

11.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, face ao disposto no artigo 23.o
da mencionada disposição legal.

12 — Legislação aplicável:

Decreto Regulamentar n.o 20/85, de 1 de Abril;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 420/91, de 29 de Outubro,
e pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;

13 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa a utilizar na graduação dos candidatos,
constam de acta do júri do concurso, tendo em conta o disposto
nos números anteriores e na lei aplicável, a qual será facultada aos
concorrentes sempre que solicitada.

14 — A lista dos candidatos admitidos e ou excluídos e a lista de
classificação final serão afixadas, para consulta, na Secção de Pessoal
deste Instituto.

15 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 31 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da
Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade emprega-
dora, promove activamente uma política de igualdade de oportuni-
dades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.».

16 — A composição do júri é a seguinte:

Presidente — Licenciada Olga Maria Carrasqueira Laureano
Melícias Duarte, investigadora principal e vogal do conselho
directivo do Instituto Superior de Agronomia.

Vogais efectivos:

Licenciada Matilde Esteves de Matos, assessora principal
do quadro de pessoal não docente do Instituto Superior
de Agronomia.

Angelina Maria Abrantes Borges Pinto da Cruz, chefe de
repartição do quadro de pessoal não docente do Instituto
Superior de Agronomia.

Maria de Lourdes Gomes de Carvalho, chefe de repartição
do quadro de pessoal não docente do Instituto Superior
de Agronomia.

Joaquim Lourenço Perdigão Ferreira, técnico profissional
especialista principal do quadro de pessoal não docente
do Instituto Superior de Agronomia.

Vogais suplentes:

Licenciada Paula Maria Machado George de Vasconcelos
de Azevedo e Castro, assessora do quadro de pessoal
não docente do Instituto Superior de Agronomia.

José Manuel da Silva Monteiro, chefe de secção do quadro
de pessoal não docente do Instituto Superior de Agro-
nomia.

José Manuel Reis Ferreira, chefe de secção do quadro de
pessoal não docente do Instituto Superior de Agronomia.

José de Sá, assistente administrativo principal do quadro
de pessoal não docente do Instituto Superior de Agro-
nomia.

16.1 — O 1.o vogal efectivo substitui o presidente do júri nas suas
faltas ou impedimentos.

27 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Pedro Leão de Sousa.
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com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.

5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento
Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.
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